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CONVITE Nº 01/2008
EDITAL


A FUNDAÇÃO DE APOIO E PESQUISA E EXTENSÃO DE SERGIPE - FAPESE, através da Comissão de Licitação, designada pelo Ato Administrativo n.º 01/2007, convida interessados para participarem da licitação, que será realizada no dia 17 de janeiro de 2008, às 09:00 horas, na sala de reuniões da FAPESE situada na Rua Lagarto, n.º 952, Centro, Aracaju-Se, sob a modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, respeitadas as disposições da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objetivo a execução, sob o regime de Empreitada por Preço Global, da CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO DO PROJETO PROMOVE do Departamento de Engenharia Química da Universidade Federal de Sergipe, tudo em conformidade com o disposto no presente Instrumento Convocatório e consoante Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Minuta de Contrato que o integram e complementam.

1.2 - Termos de Referência:


1.2.1 - Local da Obra: Cidade Universitária “Prof. Aloísio de Campos”, localizado a Av. Marechal Rondon s/n, Conj. Rosa Elze – São Cristóvão - SE.
CLÁUSULA SEGUNDA – RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - Os recursos necessários para o pagamento dos encargos resultantes da presente licitação correrão por conta do CV 01.07.0345.00 – Desenvolvimento de um Processo de Abatimento de Sulfeto da Água Produzida na Exploração de Petróleo.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS

3.1 – Os envelopes de Habilitação e Proposta Comercial serão recebidos às 09:00 horas do dia 17 de janeiro de 2008, na FAPESE, no endereço informado no preâmbulo, perante a Comissão de Licitação.

3.2 - A data de abertura do Envelope “02” contendo a “PROPOSTA DE PREÇOS”, será marcada pela Comissão de Licitação, na sessão de recebimento dos envelopes de “HABILITAÇÃO”.  Se todos os licitantes forem habilitados, ou haja desistência expressa no tocante à habilitação das firmas, a Comissão procederá a abertura dos envelopes - "PROPOSTA DE PREÇOS" nesta mesma data e no mesmo horário.

3.3 - O prazo de execução dos serviços objeto do presente edital é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço, emitida pela Gerência Executiva da FAPESE, podendo ser prorrogado por aditamento, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada.

3.4 - A FAPESE convocará no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data da homologação deste convite, a firma adjudicada desta licitação para assinatura de Termo de Contrato.

3.5 - Na hipótese de ocorrer ponto facultativo ou outro fato impeditivo a critério exclusivo da FAPESE, que impeça a realização desta licitação na data aprazada, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediatamente posterior, obedecidos o mesmo horário e local da realização.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PARTICIPANTES

4.1 - Só poderão participar desta licitação as empresas especializadas no ramo objeto do certame, habilitadas e que, na data de publicação deste Edital não estejam em processo de falência ou concordata.

4.2 – Não será permitida a participação de pessoas físicas bem como pessoas jurídicas reunidas em consórcio ou grupo de empresas.

4.3 – Somente poderá participar desta licitação empresa que não se encontre submetida a suspensão temporária do direito de participar em processos licitatórios, face sanção administrativa.

4.4 - Somente poderá participar desta licitação empresa que não tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar com a administração pública, ressalvada a hipótese de reabilitação, na forma da lei.

4.5 - O licitante, no dia, hora e local fixado, neste Edital, deverá apresentar à Comissão de Licitação em envelopes distintos, fechados e separados, a Credencial, os documentos de Habilitação (Envelope A) e a Proposta Comercial (Envelope B), contendo na face externa fronteira além da razão social e CNPJ da proponente as seguintes inscrições identificadas externamente da seguinte forma:

Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe - FAPESE

At. COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONVITE Nº 01/2008
ENVELOPE 1 - HABILITAÇÃO

Rua Lagarto, 952 – Centro.

CEP: 49.010-390 – Aracaju/SE

Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe - FAPESE

At. COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONVITE Nº 01/2008
ENVELOPE 2 - PROPOSTA COMERCIAL

Rua Lagarto, 952 – Centro.

CEP: 49.010-390 – Aracaju/SE



4.5.1 - O licitante que enviar representante para participar da reunião, deverá fazê-lo através de Carta de credenciamento emitida pelo representante da empresa.

CLÁUSLA QUINTA - DA HABILITAÇÃO

5.1 - ENVELOPE N. 01 – HABILITAÇÃO - Os documentos referentes a HABILITAÇÃO serão apresentadas em uma única via, acompanhada de folha índice, indicando o número da página em que o documento deverá estar inserido, devidamente numeradas e rubricadas pelo representante legal da licitante, devidamente credenciado por instrumento público ou particular de procuração, acompanhado da respectiva carteira de identidade, com plenos poderes para deliberações, inclusive para a fase da PROPOSTA COMERCIAL, sem entrelinhas, ressalvas e rasuras, obedecendo rigorosamente a seqüência abaixo. Além dessas exigências conterá documentação referente à:


5.1.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS);


5.1.2 - Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de firma individual; Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor em se tratando de sociedades comerciais, acompanhada da comprovação da eleição dos seus administradores, no caso de sociedade por ações; e inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da investidura da diretoria em exercício.


5.1.3 - Declaração de que a licitante visitou o local da obra e serviços objeto desta licitação, tendo conhecimento de: localização e condições do prédio, acessos, infra-estrutura e serviços disponíveis, etc., para todos os efeitos e conseqüências.


5.1.4 - Declaração expressa que concorda com todos os quantitativos da planilha fornecida, inclusive, assume total responsabilidade pela absorção dos custos decorrentes de eventuais serviços que porventura não constem da referida planilha mas constam das especificações e/ou projetos fornecidos, inclusive os projetos executivos. Portanto, não cabendo qualquer pleito de aditivos de serviços não constantes da planilha orçamentária estimativa anexada ao presente edital. Em suma, a firma declara que assume total e unicamente toda a responsabilidade física e financeira pela execução total dos serviços constantes dos projetos e especificações.


5.1.5 - Prova de regularidade e inscrição da licitante e comprovante de quitação da empresa e dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da sede da licitante.


5.1.6 - Comprovação da licitante de possuir na data prevista para entrega dos documentos de habilitação/proposta certidão fornecida pelo CREA atestando que possui um volume estrutural em obra igual ou acima de 100 m² (cem metros quadrados).



5.1.6.1 - Somente serão aceitos atestados técnicos devidamente acompanhados da CAT (Certidão de Acervo Técnico).


5.1.7 - Dimensionamento do canteiro de obras, com respectivo “lay-out”, contendo os desenhos e o planejamento das instalações, constituído pelos seguintes e principais itens: edificações para escritórios, oficinas de manutenção, almoxarifado, centro de atendimento médico e de segurança do trabalho, alojamentos, sanitários, guarita, localização dos locais de estocagem de materiais (cimento, areia, brita, tubos e peças), redes provisórias de água, energia, esgoto e telefonia, todas as instalações do canteiro de obras obedecerão a NR-18.


5.1.8 – A licitante deverá indicar o responsável técnico para execução do objeto licitado bem como o seu vínculo com a empresa.



5.1.8.1 - Na comprovação de vinculação do responsável técnico com a licitante, deverá ser demonstrada que o profissional indicado é detentor de atestado de responsabilidade técnica, e que o mesmo pertence ao seu quadro de pessoal permanente, através da juntada de cópia da Certidão de Registro e Quitação do CREA, “Ficha de Registro do Empregado”, registrada na DRT, ou CTPS devidamente anotada.  No caso do responsável técnico ser sócio ou proprietário, deverá apresentar o contrato social, estatuto ou ato constitutivo da empresa.


5.1.9 - Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os documentos exigidos para habilitação.


5.1.10 - Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.


5.1.11 - Os documentos de habilitação terão como jurisdição a sede (matriz) da proponente.

Parágrafo único - É obrigação da licitante vencedora manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Convite.
CLÁUSULA SEXTA - DA PROPOSTA COMERCIAL

6.1. ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA – Os documentos referentes à PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 01 (uma) via, datilografada em uma face de papel timbrado ou digitada em computador, obedecendo rigorosamente a seqüência abaixo, sem entrelinhas, ressalvas ou rasuras, devidamente carimbada, rubricada e numerada pelo representante legal e pelo responsável Técnico. Além dessas exigências são requisitos essenciais para aceitação da proposta:


6.1.2 - Preço global expresso em moeda corrente, pelo qual a firma executará as obras/serviços, incluindo materiais, mão de obra, projetos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, incluídos todos os equipamentos auxiliares e complementares, para a perfeita realização da obra;


6.1.3 - Prazo global em dias consecutivos, contados a partir do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela FAPESE em que a licitante se compromete a executar a totalidade da obra, não sendo permitido prazo superior do estabelecido na cláusula deste Edital, que é de 90 dias corridos.


6.1.4 - Prazo em dias consecutivos, de validade da PROPOSTA DE PREÇOS, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, contados da sua respectiva abertura;



6.1.5 - Planilha Orçamentária com todos os preços unitários e preço total em moeda corrente para execução total dos serviços especificados e projetados.



6.1.6 - Cronograma físico-financeiro da obra, com os prazos de cada sub-etapa dos serviços; o desembolso se fará da seguinte maneira: A 1ª fatura não poderá ser superior a 15% do valor da obra e a última fatura, quando do Recebimento Provisório da Obra feito pela FAPESE, não poderá ser inferior  a 20% .



6.1.7 - Planilha de composições dos encargos sociais.



6.1.8 - Planilha de composições do B.D.I.


6.1.9 - Se o preço unitário e o preço global indicados pela firma licitante não corresponderem entre si, apenas o preço unitário será considerado, e o total será corrigido de forma a conferir com aqueles, considerando-se para a Proposta o VALOR CORRIGIDO.



6.1.10 - Não serão levadas em consideração as propostas formuladas em desacordo com as exigências deste Edital.


6.1.11 - As propostas serão, no ato, rubricadas em todas as folhas e anexos, pela Comissão de Licitação e pelos presentes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PROCEDIMENTO DAS REUNIÕES

7.1 - Nas reuniões de recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços e respectivo julgamento observar-se-á o seguinte procedimento:
a) Recebimento das credenciais dos representantes das firmas licitantes;
b) Registro de comparecimento de cada firma licitante, por ordem de apresentação da credencial, em termo lavrado que será encerrado pela Comissão após 10 (dez) minutos do horário previsto para reunião;
c) Decorrido o prazo estabelecido na letra “b” desta Cláusula nenhuma credencial será aceita pela Comissão;
d) Recebimento pela Comissão dos envelopes “01” - Habilitação e “02” - Proposta de Preços devidamente lacrados e rubricados;
e) Abertura e análise dos documentos do envelope “01” - Habilitação cujos documentos serão obrigatoriamente assinados pela Comissão e pelos representantes das firmas presentes;
f) Lavratura da Ata de Abertura e julgamento dos documentos de habilitação, contendo todas as ocorrências havidas na reunião;
g) Suspensão dos trabalhos para o caso de manifestação de alguma firma licitante expressar o desejo de ingresso de recurso sobre a Habilitação;
h) Julgamento dos recursos e lavratura de Ata contendo as ocorrências havidas na reunião;
i) A firma licitante que for julgada inabilitada receberá de volta o seu envelope de Proposta de Preços, rubricada pela Comissão, devidamente intacto; após o decurso do prazo para o recurso;
j) Abertura do envelope “02” - Proposta de Preços, para o caso de que todos licitantes tenham sido declarados habilitados ou em caso de não habilitação tenham expressamente declarado a não impetração de recurso;
k) Leitura em voz alta pelo Presidente da Comissão dos valores propostos pelas firmas licitantes;
l) Assinatura pelos membros da Comissão e licitantes habilitados da via dos documentos das Propostas de Preços;
m) Lavratura de Ata circunstanciada da abertura da Proposta de Preços, contendo quaisquer impugnações ou registro de ingresso de recurso;
n) O julgamento dos recursos se for o caso e lavratura da Ata circunstanciada, que conterá as ocorrências havidas na reunião.

CLÁUSULA OITAVA - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1 – Somente serão aceitas as propostas que estejam completas, isto é, contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação qualitativa dos serviços e obras licitados.

8.2 - Não será admitida proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero em qualquer item da planilha, nem se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital

8.3 - Não serão admitidas propostas alternativas.

8.4 - Não será admitida proposta que não contenha todos os itens de serviços listados na planilha fornecida pela FAPESE.

CLÁUSULA NONA - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 - O critério a ser utilizado na avaliação das propostas de preços e posterior adjudicação é o MENOR PREÇO.

9.2 - Serão consideradas propostas manifestamente inexeqüíveis aquelas que apresentarem valores inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a)  média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração;
b)  valor orçado pela Administração.

9.3 - As propostas serão classificadas, em ordem de valores crescentes, de acordo com os preços finais, sendo considerada vencedora, para fins de adjudicação, a licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO.

9.4 - Em caso de empate de uma ou mais propostas, será adotado o sorteio.

9.5 - Caberá a Gerência Executiva da FAPESE homologar o relatório conclusivo de classificação pela Comissão das firmas licitantes deste Convite.

9.6 - Ocorrendo a desclassificação de todas as propostas a Comissão concederá um prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de novas propostas, sanadas as causas que deram origem a desclassificação.

9.7 - Na ocorrência de manutenção das causas que motivaram a desclassificação, a FAPESE poderá revogar a Licitação.

9.8 - O resultado e a respectiva classificação das propostas serão afixados no quadro de aviso da Fapese ou, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

9.9 - Serão desclassificadas as propostas:


a) que não atendam às exigências deste Edital;


b) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Decorrido o prazo recursal e não havendo recurso, a Comissão de Licitação, adjudicará o objeto desta licitação.

10.2 - Após a adjudicação, a Comissão de Licitação encaminhará o processo a Direção da FAPESE, para que proceda a Homologação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO

11.1 - Após a homologação desta licitação e sua efetiva publicação, a FAPESE convocará a licitante vencedora para assinatura do Termo de Contrato, observando o prazo estabelecido no item 3.4 deste edital.


11.2 - Integrarão o Contrato, dele fazendo parte integrante os seguintes documentos:


a) Edital de CONVITE Nº 01/2008;


b) Proposta da Contratada;


c) Projetos, Plantas, Detalhes, Especificações e Planilhas de Quantitativos de Serviços;


d) Cronograma Físico-Financeiro.

11.3 - O início das obras será determinado com o recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Gerência Executiva da FAPESE.

11.4 - Fica estabelecido que no caso de alteração implicando em acréscimos ou supressões autorizadas no projeto, a avaliação dos serviços correspondentes será baseada no orçamento analítico apresentado nesta licitação.

11.5 - Na ocorrência da realização de serviços não previstos no projeto e especificações da obra, o preço unitário para realização dos mesmos será o praticado pela FAPESE.

11.6 - Caso a firma adjudicatária venha a se recusar a assinar o contrato, a FAPESE convocará a segunda colocada a assinar o contrato nas mesmas condições propostas pela primeira colocada e assim sucessivamente.

11.7 - No ato da assinatura do Contrato, a firma adjudicada apresentará à FAPESE o seguinte documento: 

· Número da Conta Bancária no Banco do Brasil onde os pagamentos serão efetuados através de Ordem de Crédito;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS

12.1 - A vencedora desta licitação deverá apresentar à FAPESE no ato da assinatura do contrato o comprovante de recolhimento da garantia de execução no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor contratado.

12.2 - A garantia a que se refere o sub-item 12.1, deverá ser em dinheiro, títulos da Dívida Pública da União, Fiança Bancária ou Seguro Garantia, a critério da licitante.

12.3 - O valor das retenções será depositado pela FAPESE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da realização da retenção, em conta por ela aberta em seu próprio nome, vinculada ao contrato.

12.4 - A caução e a retenção responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão completa dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras combinações legais, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO E INDENIZAÇÃO

13.1 - Pela perfeita e fiel execução das obras e serviços objeto desta licitação, a FAPESE se obriga a licitante que vier a ser contratada, o devido pagamento no valor global conforme TERMO DE CONTRATO, obedecendo às normas fixadas no item 11.2. deste Edital.


13.2 - A forma de pagamento do objeto desta licitação será efetuada como se segue:
a) Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro observado os serviços efetivamente executados, com base nos serviços constantes da PLANILHA DO ORÇAMENTO apresentada pela LICITANTE e que fará parte integrante do Contrato;
b) Os pagamentos serão efetuados através da Ordem de Crédito no Banco do Brasil, cuja conta deverá ser indicada pela EMPREITEIRA no ato da assinatura do instrumento contratual.
c) As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais (R$), obedecidas as parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante;
d) As faturas serão protocoladas e encaminhadas à UFS para conferência e encaminhamento a FAPESE para posterior pagamento da execução dos serviços que disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
e) Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Obra dos serviços faturados, será de imediato comunicado a firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura escoimadas das causas de seu indeferimento;
f) A liberação da primeira fatura ficará condicionada a apresentação prévia da ART. (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA-SE, relativa às obras e serviços objeto desta Licitação e a matrícula da obra no INSS;
g) A última fatura somente será liberada com à apresentação da Nota Fiscal, do comprovante do recolhimento do Imposto sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) junto à Prefeitura Municipal, de certidão de Regularidade de Tributos da Secretaria da fazenda do Estado de Sergipe, além do comprovante de recolhimento da última guia do GPRS junto ao INSS da respectiva obra e do certificado de Regularidade do INSS.
h) Antes do pagamento a ser efetuado à Contratada será consultado a situação cadastral do fornecedor, que deverá estar válida na liquidação do pagamento, sendo o resultado impresso e juntado, também, aos autos do processo próprio.

13.3 - Os pagamentos poderão ser sustados pela FAPESE, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento das obrigações da EMPREITEIRA para com terceiro, que possam de qualquer forma prejudicar a FAPESE;
b) Inadimplência de obrigações da EMPREITEIRA para com a FAPESE por conta deste Contrato;
c) Não cumprimento do disposto nas Especificações Técnicas e demais ANEXOS deste Edital;
d)
Erros ou vícios nas faturas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO


14.1 - Os preços das obras e serviços só sofrerão reajuste nos termos da lei nº 9.069 de 29.26.95, utilizando-se o Índice Nacional da Construção Civil nas suas colunas respectivas ou no caso de novas normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS INADIMPLEMENTOS E SANÇÕES

15.1 - Se na realização da licitação ou na formalização e execução do contrato, ficar comprovada a existência de irregularidade ou verificada a inadimplência contratual de que possa ser responsabilizada a firma licitante, adjudicatória ou contratada, ficará esta incursa nas penalidades e sanções previstas no termos do artigo 77 a 80 e 86 a 88, da Lei 8.666/93.

15.2 - A não realização da obra no prazo fixado, implicará em multa, a ser cobrada pela FAPESE, de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia corrido de atraso sobre o valor dos serviços previstos e não executados.

15.3 - A multa referenciada no item 15.2, será cobrada da firma quando da conclusão dos serviços não ocorrer no prazo previsto por culpa exclusivamente dela, excluindo-se por conseguinte, os casos fortuitos e de força maior, desde que devidamente anotados no livro de ocorrências das obras e serviços e justificados pela COORDENAÇÃO.

15.4 - A multa referente ao item 15.2, será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à Contratada, sendo restituída, na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

15.5 - Aplicar-se-á ainda a multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia corrido de atraso, calculado sobre o valor total do Contrato pela inexecução total ou parcial das obras e serviços objeto desta licitação, e demais sanções.

15.6 - A inexecução total ou parcial dos serviços objeto desta licitação, dará causa para sua rescisão, consoante estabelece os artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONDIÇÕES E RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

16.1 - O objeto desta licitação será recebido:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da sua conformidade com as especificações constantes do PROJETO, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação do contratado;
b) Definitivamente, após a verificação da execução integral e com as eventuais correções das obras e serviços, se necessário, e sua conseqüente aceitação, por servidor ou comissão designada, para tal fim, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes após o decurso do prazo previsto em lei para observação;

16.2 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a firma contratada da responsabilidade civil (Art. 1245-C. Civil), nem a ético-profissional para perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - As informações e os elementos que compõem a presente Licitação serão examinadas e adquiridas na COMISSÃO DE LICITAÇÃO no mesmo endereço citado no objeto deste edital FAPESE/COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

17.2 - Os esclarecimentos sobre a presente Licitação deverão ser protocolados e endereçados a Comissão de Licitação até o prazo de 03 (três) dias úteis, antes da data da Licitação.

17.3 - A Comissão de Licitação prestará os esclarecimentos solicitados dentro do prazo de até 48 horas contados da sua solicitação.

17.4 - Constatada a inveracidade de qualquer informação fornecida por firma licitante com referência a este CONVITE Nº 01/2008, sofrerá ela, uma das seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Suspensão para qualquer licitação promovida pela FAPESE, no período de 02 (dois) anos;
c) Declaração de inidoneidade;
d) Desclassificação, se a licitação se encontrar em fase de julgamento de propostas;
e) Não adjudicação das obras e serviços objeto desta licitação;
 f) Rescisão do Contrato, se a adjudicação já tiver sido efetuada, procedendo-se o embargo das obras e serviços de engenharia se estes já tiverem se iniciado.

17.5 - A FAPESE, poderá anular, parcial ou totalmente ou revogar totalmente este CONVITE No 01/2008 a qualquer tempo, ainda que depois do julgamento e classificação, bem como desistir de adjudicar as obras e serviços de engenharia objeto desta licitação, sem que disso resulte qualquer direito a reclamação ou indenização de qualquer espécie, por parte das firmas licitantes, quer por via administrativa quer por via judicial.

17.6 - A Comissão desta licitação é autônoma para dirimir quaisquer conflitos suscitáveis envolvendo as firmas licitantes inclusive para decidir sobre todas as matérias inerentes a este EDITAL, ressalvados os casos de recursos em segunda instância, legalmente previstos.

17.7 - A FAPESE, poderá através de licitação, contratar firma de consultoria ou profissionais autônomos para fiscalização das obras e serviços objeto deste EDITAL.

17.8 - A FAPESE, exigirá que o engenheiro responsável pela firma vencedora desta licitação, assine pelo menos uma vez por semana, o “LIVRO DE OCORRÊNCIAS” da obra, ou em mais números de vezes se assim a fiscalização exigir.

17.9 - Os interessados que tiverem dúvidas de ordem técnica ou legal dos termos desta licitação, serão atendidos diretamente no endereço informado no item17.3.1 para os esclarecimentos necessários.

17.10 - Não serão aceitos sob nenhuma hipótese, variantes que visem as modificações do projeto original, no todo ou em parte, exceto quando aprovado por escrito por esta FUNDAÇÃO.

17.11 - Não serão permitidos consórcios.

17.12 - Só poderá haver sub-contratação parcial do objeto desta licitação após prévio e expresso consentimento da Diretoria da FAPESE.

17.13 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data do orçamento da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme a causa, nos termos do parágrafo 5o do Art. 65 da Lei nº 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1 - Das decisões e atos no procedimento desta licitação caberá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da divulgação do ato recorrido, nos casos de:


18.1.1 - julgamento da habilitação;


18.1.2 - julgamento das propostas;


18.1.3 - anulação ou revogação da licitação;


18.1.4 - penalidade aplicada.

18.2 - Os recursos serão dirigidos à autoridade superior à que proferiu a decisão, por intermédio desta.

18.3 - Não serão recebidos os recursos que se baseiem em aditamento ou modificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso.

18.4 - Recebido o recurso, dele será dada ciência aos licitantes abrangidos, que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis.

18.5 - É vedada a apresentação de mais de um recurso sobre a mesma matéria pela mesma empresa.

18.6 - A decisão em grau de recurso será definitiva.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO EDITAL

19.1 – Constituem anexos deste edital:


I - 
MINUTA DO CONTRATO



II - 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

III - 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS

IV - 
PROJETOS (PLANTAS)
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 - O FORO competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na relação contratual a ser firmada, com base no objeto desta licitação, é o da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Aracaju (SE), 07 de janeiro de 2008.
Leuzice Barreto Batista
Presidente da Comissão de Licitação

ANEXO I
CONVITE Nº 01/2008
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que entre si firmam, de um lado a FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA E EXTENSÃO DE SERGIPE – FAPESE e do outro lado, a XXXXX de acordo com a legislação em vigor e cláusulas abaixo.
A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA E EXTENSÃO DE SERGIPE - FAPESE, pessoa jurídica de direito privado, instituída por Escritura Pública lavrada em 20/12/93, às fls. 01 a 08 do Livro 543 do Tabelionato do 4º Ofício de Aracaju/SE, com registro e credenciamento do MEC e MCT sob o nº 174, Livro 01 fls. 60, 05/12/00, localizada na rua Lagarto, n° 952, Centro, nesta capital, inscrita no CGC sob nº 97.500.037/0001-01, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Gerente Executivo, Economista, Ulisses Pereira Ribeiro, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital, portador da CI nº 1.081.276 -SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob nº 878.516.955-20 e do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXX, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu XXXXXXXXXXXXXXXX, têm entre si justos e acordados o presente CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, cuja forma de execução é a indireta, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sendo regido de acordo com a Lei Nº 8.666, de 21.06.93, alterada e consolidada pela Lei Nº 8.883, de 08.06.94 e com as Cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente instrumento de Contrato tem por objeto a contratação de uma empresa para execução completa e perfeita, sob regime de Empreitada por Preço Global, da construção do Laboratório do Projeto Promove, conforme quantitativos, objetos e especificações constantes dos Anexos, orçamento estimativo que passa a fazer parte integrante deste Instrumento Contratual.

PARÁGRAFO ÚNICO

A execução da obra obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Convite 01/2008, de 17 de janeiro de 2008, além das obrigações assumidas nos documentos fornecidos durante todo o Processo Licitatório, que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar desse Termo de Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Fazem parte integrante deste Contrato:

I. O Edital do Convite Nº 01/2008;
II. A proposta da Contratada; 

III. Os Anexos do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Além das responsabilidades aqui assumidas, obrigam-se ainda as partes:

A CONTRATADA:

1. Executar os serviços de acordo com o estabelecido neste Instrumento, nas Planilhas Orçamentárias, no Plano Geral de Trabalho e Cronograma Físico apresentados pela CONTRATADA, dentro dos prazos indicados e com técnicas que garantam a qualidade dos resultados obtidos e tudo mais que for necessário à sua perfeita execução, ainda que não expressamente mencionado;

2. Responsabilizar-se pela reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às suas expensas, no todo ou em parte, do objeto do Contrato, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados do recebimento de que trata a Cláusula Décima Segunda, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução ou de materiais empregados;

3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

4. Atender com presteza as solicitações da CONTRATANTE que se relacionem com o objeto do presente Contrato;

5. Preservar o nome da Instituição para a qual foi contratada, responsabilizando-se pelo seu uso indevido;

6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da execução dos serviços objeto do presente Contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que se fizer necessário à execução da obra;

7. Arcar com todos os impostos, taxas e emolumentos que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

8. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados aos equipamentos, instalações e patrimônio ou qualquer outro tipo de bens, em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for;

9. Manter um representante aceito pela CONTRATANTE à frente dos trabalhos, na qualidade de gerente do Contrato, que será responsável pela execução do Contrato, de modo que toda comunicação que lhe seja dirigida, seja considerada como feita à Empresa;

10. Executar, se necessário, a montagem de barracão para depósito de materiais, em local a ser indicado pela fiscalização da CONTRATANTE;

11.Responsabilizar-se por qualquer pertence seu que for colocado no local da execução da obra, devendo providenciar a sua guarda necessária;

12.Registrar, diariamente na caderneta de ocorrências, o nome dos funcionários presentes no local dos serviços;

13.Manter o local onde se desenvolverão os trabalhos, permanentemente limpo e em perfeita ordem;

14.Responsabilizar-se pela entrega e recebimento de materiais ou equipamentos no local dos serviços. No caso de ausência do representante da Empresa no local de execução do objeto contratual, a fiscalização local da unidade da CONTRATANTE não se responsabilizará pelo recebimento dos materiais ou equipamentos;

15.Fornecer uma placa nas dimensões mínimas de 2,00m X 3,00 m, a ser afixada em local pré-determinado, contendo as seguintes informações:

a) Nome da CONTRATANTE e da Unidade local;

b) Título do serviços;

c) Órgão/Agência de Fomento Financiador;

d) Valor e Prazo do Contrato;

e) Razão social da CONTRATADA;

f) Endereço completo e telefone da CONTRATADA;

g) Nome do responsável técnico com seu respectivo número de registro no CREA.

16. Fornecer aos seus empregados, obrigatoriamente, os Equipamento de Proteção Individual - EPI's, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc. Nos casos particulares que envolvam riscos pessoais ou ao patrimônio da CONTRATANTE, serão exigidos não só equipamentos de proteção individual, como também andaimes metálicos, tela de proteção de fachadas, sinalização viária, e tudo o mais que se fizer necessário;

17. Instruir os seus empregados contra riscos e acidentes de trabalho;

18. Manter seus empregados uniformizados, portando sempre a identificação da Empresa;

19. Aplicar mão-de-obra idônea, de modo a reunir em serviço uma equipe homogênea, que assegure progresso satisfatório das obras;

20. Manter disciplina nos locais de serviço, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE;

22. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento do seu empregado acidentado ou com mal súbito;

23. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito dele decorrentes em quaisquer operações de desconto bancário;

24. Garantir, por si e por seus prepostos, o absoluto sigilo de todas as informações obtidas em decorrência dos trabalhos objeto da presente licitação;

25. Dar ciência imediata ao representante da CONTRATANTE das anormalidades ocorridas durante a execução dos serviços;

26. A EMPREITEIRA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Fiscalização, por escrito, no Livro de Ocorrência da Obra, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle técnico que coloque em risco a segurança e a qualidade da obra e sua execução dentro do prazo pactuado;
27. No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e as cotas indicadas, prevalecerão estas últimas, e em caso de dúvida entre as especificações e demais documentos referidos no "caput" desta Cláusula, prevalecerão as especificações do projeto, observado o disposto no Parágrafo Único da Cláusula Primeira;
28.  A FAPESE poderá determinar a paralisação das obras por motivos de relevante ordem técnica e de segurança ou, ainda, no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo a EMPREITEIRA quando as razões da paralisação que lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes;
29. Quaisquer erros ou imperícias na execução constatados pela FAPESE, obrigarão a EMPREITEIRA, a sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem prejuízo de ação regressiva contra aquele(s) que tiver(em) dado causa;
30. Na conclusão das obras, a EMPREITEIRA deverá remover todo o equipamento utilizado e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato.
DA CONTRATANTE:

1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo estabelecido, salvo a ocorrência de fatos previstos neste Contrato;

2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à perfeita execução do objeto contratual;

3. Promover, através do seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

4. Expedir formalmente, por escrito, as advertências, penalidades e multas dirigidas à CONTRATADA;

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA

4.1 - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte, quaisquer de seus direitos ou obrigações assumidas no presente instrumento contratual, sem autorização expressa e prévia da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO/VIGÊNCIA

5.1 – O prazo de execução dos serviços objeto deste Contrato é de 120 (cento e vinte) dias contado a partir da emissão da Ordem e Serviço pela Gerência Executiva da FAPESE, previsto para entrega total dos serviços contratados, como data de encerramento, vigorando até o término da garantia oferecida.

PARÁGRAFO ÚNICO

O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, mediante Termo de Aditamento específico, e prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

6.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços ora contratados, o valor global de R$ (....), o qual será pago mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas pela Fiscalização e de acordo com o abaixo discriminado:

6.1.1 - A forma de pagamento dos serviços é por etapa de serviços concluídos, conforme o Cronograma Físico-Financeiro presente na Proposta da Contratada;

6.1.2 - Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir do recebimento da Nota Fiscal (fatura) pela CONTRATANTE, através de crédito em conta corrente que deverá ser indicada pela CONTRATADA. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da FAPESE dos serviços faturados, será de imediato comunicado à contratada para retificação e apresentação da nova fatura escoimadas das causas de seu indeferimento, reabrindo-se o prazo de pagamento;
6.1.3 - Os pagamentos somente serão processados se o CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura de venda for aquele indicado na proposta apresentada pela CONTRATADA na fase licitatória;

6.1.4 - Os pagamentos somente serão liberados após confirmação de que a CONTRATADA continua regular com a Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública;

6.1.5 - A CONTRATANTE poderá, visando a proteção de interesse público, reter o pagamento de qualquer parcela, independentemente da aplicação das penalidades previstas neste Contrato, em caso de faltas, e enquanto durarem seus efeitos, que, a critério da CONTRATANTE, prejudicam a execução do objeto contratual;

6.1.6 - A liberação da primeira fatura, ficará condicionada à apresentação prévia da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA – SE, relativa às obras e serviços objeto deste Contrato e a matrícula da obra no INSS;

6.1.7 - As demais faturas somente serão pagas com a apresentação da Nota Fiscal, do comprovante de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) junto à Prefeitura Municipal, além da apresentação da última Guia de Recolhimento da Obra junto ao INSS (GRPS);

6.1.8 - A última fatura somente será liberada com a apresentação, além dos documentos requeridos no sub-item 6.1.7 desta Cláusula do Certificado de Quitação do INSS, relativos as obras e serviços objeto deste Contrato;

6.1.9 - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, conforme prevê e a Lei nº 9.069 de 29.06.95, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal, utilizando-se o estabelecido no Decreto nº 1.544 de 30.06.95, de acordo com a variação verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, no período.

 6.1.10 Antes do pagamento ser efetuado à Contratada será consultada a situação cadastral do fornecedor, que deverá estar válida na liquidação do pagamento, sendo o resultado impresso e juntado, também, aos autos do processo próprio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MULTAS E PENALIDADES

7.1 - No caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas mediante o presente instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério da CONTRATANTE, e conforme a gravidade do caso, à aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa cominatória, não compensatória, limitada a 2% (dois por cento) do valor contratado, e, no caso de atraso do fornecimento, cobrar-se-á 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia sobre o valor contratado;

c) Rescisão do Contrato;

d) Suspensão temporária por até 02 (dois) anos do direito de participar de licitações instauradas pela CONTRATANTE.

7.2 - A advertência será aplicada em caso de falta ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo a CONTRATANTE;

7.3 - Será motivo de aplicação da pena de suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos, os casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual, descumprimento total ou parcial de obrigação contratual ou, ainda, em caso de rescisão contratual, mesmo não resultando prejuízo para a CONTRATANTE;

7.4 - Tal penalidade será aplicada por autoridade competente da CONTRATANTE, após a instrução do respectivo processo, no qual ficará assegurada ampla defesa à CONTRATADA;

7.5 - A penalidade de suspensão temporária poderá ser aplicada, à CONTRATADA, quando:

a) Condenada definitivamente por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou por ter deixado de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

b) Praticante de atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrar inidoneidade para contratar com a CONTRATANTE em decorrência da prática de ilícitos;

7.6 - As penalidades de advertência e de suspensão temporária poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa;

7.7 - A aplicação de cada multa observará o valor correspondente a 5% (cinco por cento) da parcela devida à CONTRATADA, conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro, podendo ser dobrado este percentual em caso de reincidência;

7.8 - Havendo descumprimento do prazo fixado para a execução de cada etapa dos serviços contratados, a CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, incidente sobre o saldo do valor contratual, salvo se justificativa do atraso for aceita pela fiscalização da FAPESE;

7.9 - Na aplicação das multas previstas no contrato, a CONTRATANTE se limitará a aplicação do montante equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do saldo contratual. Terão como ressalva, para efeito da não aplicação da multa, os casos fortuitos ou força maior que se enquadrem no parágrafo único do Artigo 393 do Código Civil ou, ainda, qualquer fato que a CONTRATANTE der causa e que venha a prejudicar ou impossibilitar a execução dos serviços;

7.10 - Em nenhuma hipótese, serão considerados casos fortuitos ou força maior prejuízos que, eventualmente, sejam causados à CONTRATANTE, por negligência, imprudência ou imperícia dos funcionários da CONTRATADA, ou omissão de seus prepostos;

7.11 - Qualquer evento considerado pela CONTRATADA como caso fortuito ou força maior deverá ser imediatamente comunicado à FAPESE, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, cabendo à CONTRATANTE decidir sobre a procedência ou não das razões apresentadas;

7.12 - Caso o valor da multa não seja quitado ou depositado no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após o prazo de que trata o item 7.8 desta Cláusula, o valor será automaticamente descontado da primeira parcela do preço a que a CONTRATADA vier a fazer jus, ou ainda, cobrado diretamente da mesma, acrescido de juros moratórios, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor a ela devido;

7.13 - Em caso de reincidência na infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, a multa de que trata o item 7.1, b, desta Cláusula será aplicada em dobro, a juízo da autoridade competente da CONTRATANTE;

7.14 - Caso a aplicação de multas atinja o máximo permitido no item 7.9 desta Cláusula, o Contrato poderá, a critério da CONTRATANTE, ser rescindido e seu objeto entregue a um dos licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, correndo por conta da CONTRATADA toda e qualquer diferença de preço ou despesas extras que vierem a incidir sobre a continuação e conclusão dos trabalhos;

7.15 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada pela CONTRATANTE dos pagamentos eventualmente devidos, ou cobrada judicialmente;

7.16 - A CONTRATANTE se obriga a encaminhar à CONTRATADA, notificação sobre multa, quando for o caso, expondo as razões gerais que a determinaram, informando o respectivo percentual e o valor correspondente, passando a mesma a ter um prazo de 5 (cinco) dias úteis para contestar formalmente, ou dar o ciente, implicando a não manifestação em plena aceitação;

7.17 - Havendo contestação, a CONTRATANTE examinará as alegações apresentadas e decidirá se mantém a multa, reduz a sua graduação ou se a cancela, informando a decisão à CONTRATADA;

7.18 - Em função da natureza da infração, a CONTRATANTE poderá aplicar ainda à CONTRATADA, a penalidade de suspensão do direito de licitar, ou instruir o processo para que seja emitida declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos dos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - A inexecução total ou parcial do contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão, nos termos do artigo 77, bem como nos casos citados nos artigo 78, da Lei nº 8.666/93, independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba qualquer indenização;

8.2 - Poderão ser motivos de rescisão do Contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, na forma e com os efeitos previstos nos arts. 79 e 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções:

a) O descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos previstos neste Contrato;

b) O atraso injustificado na conclusão do serviço;

c) A subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem o prévio assentimento da CONTRATANTE;

d) A decretação da falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

e) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;

f) A dissolução da sociedade;

g) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

h) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

8.3 - A rescisão do contrato, efetuada nos termos do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, poderá ocorrer das formas a seguir descritas:

I. determinada por ato unilateral e escrito da FAPESE, aos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93;

II. amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidos a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração;

III.judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1 - As despesas decorrentes deste Contrato, correrão por conta do CV 01.07.0345.00 – Desenvolvimento de um Processo de Abatimento de Sulfeto da Água Produzida na Exploração de Petróleo.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

10.1 - Os serviços referentes ao objeto de presente instrumento serão avaliados e aprovados pela Fiscalização. 

10.2 - À CONTRATANTE se reserva o direito de exercer fiscalização sobre os serviços objeto do presente Contrato, através de representante, assistido e subsidiado por terceiro contratado especialmente para esta finalidade, devidamente credenciado em cada unidade, o qual estará revestido de plenos poderes para aceitar ou recusar provisoriamente os serviços que se encontrarem em desacordo com o estipulado neste Instrumento Contratual e com as normas técnicas pertinentes;

10.3 - O objeto deste Contrato somente será considerado definitivamente aceito, para fins de cumprimento do Contrato, após ter sido inspecionado, testado e aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE, observando-se os critérios técnicos estabelecidos para este Contrato, nas normas técnicas pertinentes, e o disposto na Cláusula Terceira, Das Obrigações da Contratada;

10.4 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Contrato, nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS GARANTIAS

11.1 – A garantia contratual, prestada pela CONTRATADA, na modalidade de _____________ caução em dinheiro, correspondente a 3% (três por cento) do valor do Contrato, ou seja R$ ________,  será devolvida após o recebimento definitivo da obra;

11.2 - A perda da garantia poderá ocorrer se o contratado descumprir o prometido, ou em conseqüência do desconto de débitos ou multas em que o contratado incidir e não recolher no tempo devido, bem como deixar de corrigir erros ou falhas existentes até o prazo do recebimento definitivo. Nestes casos, o contratante poderá incorporar ou cobrar a garantia concedida, até o limite devido pela CONTRATADA;

11.3 - A garantia prestada deverá ser válida até a data prevista para o recebimento definitivo da obra, portanto até 120 (cento e vinte) dias, quando poderá ser liberada pela CONTRATANTE, salvo se houver prorrogação do prazo contratual, ocasião em que deverá ser prorrogado/renovado, também, o prazo da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ENTREGA DO SERVIÇO

12.1 - Tendo em vista a entrega da obra, com prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, caberá à CONTRATADA intimar o responsável pelo acompanhamento da fiscalização para comparecimento em data e horário estipulado com fins de proceder ao Recebimento Provisório;

12.2 - O Recebimento Definitivo ocorrerá até 30 (trinta) dias após o Recebimento Provisório, por servidor ou Comissão designada pelo Órgão Licitante, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do serviço aos termos contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Aracaju/SE, como único e competente para as eventuais pendências oriundas do contexto deste instrumento, como prevalecimento sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por se acharem justos e de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e infra-assinadas.

Aracaju/SE, XX de XXXXXX de 2008.

Ulisses Pereira Ribeiro
Gerente Executivo da CONTRATANTE

Pela CONTRATADA:

XXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

________________________________ 

________________________________

Nome: 





Nome:

CPF: 






CPF:
ANEXO II

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO

DO LABORATÓRIO DO PROJETO PROMOVE – DEP. ENGENHARIA QUÍMICA
A) OBSERVAÇÕES PRELIMINARES
O objeto do presente edital corresponde aos serviços de construção a serem desenvolvidos no Laboratório Do Projeto Promove.
Cada licitante deverá anexar à proposta, declaração de visita ao local da obra e de que conhece as condições para execução da mesma;
Cada licitante deverá apresentar o cronograma físico-financeiro da obra, com o prazo de conclusão da obra em 120 (cento e vinte) dias;

Prazo máximo de execução da obra – 120 (cento e vinte) dias corridos;

Pagamento de acordo com o cronograma físico-financeiro a ser apresentado na licitação. A primeira fatura não poderá ser superior a 20% do valor da obra, devendo a última parcela não ser inferior a 15% do valor total da obra, coincidindo com o recebimento provisório da mesma.
A-1) DOS PROJETOS

Divergências eventualmente surgidas entre projetos e especificações prevalecerão as especificações. Acréscimos ou reduções de serviços só ocorrerão após prévio estudo técnico- financeiro realizados pela prefeitura do Campus (PREFCAMP).
A-2) DOS MATERIAIS

A preferência da fiscalização será por materiais de empresas reconhecidamente conceituadas, que possuam sistema de garantia da qualidade certificada, tipo ISSO 9000. O uso de materiais não certificados facultará a equipe de fiscalização exigência de inspeções técnicas, até laboratoriais, necessárias à garantia da qualidade.
A-3) DA MÃO-DE-OBRA

A mão-de-obra deverá ser treinada dentro dos procedimentos de execução aprovados. Não se aceitará serviços que não atendam aos itens de controle.
A-4) DO GERENCIAMENTO E DA EMPRESA

A UFS, através da PREFCAMP, se reserva ao direito de exigir prática de uma filosofia de gestão pela qualidade, onde o produto a ser entregue tenha a confiabilidade requerida para um bom desempenho quando em uso. 


Maus gerenciamentos e inadequadas estruturas organizacionais não serão aceitas.
A-5) DOS ENGENHEIROS RESPONSÁVEIS,


Os responsáveis técnicos superiores, bem como encarregados e terceiros, deverão também estar fortemente imbuídos da filosofia de gestão pela qualidade e produtividade no tocante a todo empreendimento e vizinhos. Práticas famigeradas do tipo “tocar obra”, “tira-se no reboco”, etc. não serão pactuadas. A gestão será assente no tripé custo + prazo + qualidade.
A-6) DA EQUIPE FISCALIZADORA
A PREFCAMP terá uma equipe de fiscalização e acompanhamento da qualidade indicada pela Divisão de Construção e Fiscalização (DICOF) da PREFCAMP. A equipe fará o monitoramento de controle da qualidade dos serviços através de elementos do edital, e dos procedimentos, itens de verificação e controle que deverão ser elaborados pela construtora antes de iniciar cada serviço. A empresa facilitará a sistematização do controle de qualidade.
A-7) DA HIGIENE E SEGURANÇA

A empresa adotará todas as medidas relativas as normas de higiene e segurança no trabalho de acordo com a legislação específica e normas complementares do Ministério do Trabalho.
A-8) INTERFACES COM VIZINHANÇAS

Qualquer atividade que venha a perturbar sobremaneira o desempenho da instituição deverá ser programada em tempo hábil.
A-9) DA SEGURANÇA PATRIMONIAL E PESSOAL

A empresa é a única responsável pela segurança do seu canteiro no tocante a materiais, equipamentos e pessoas.


A mão-de-obra requerida adentrará somente nos canteiros dos serviços.
A-10) DOS RETRABALHOS

A empresa procederá à execução dos retrabalhos solicitados pela fiscalização quando não atenderem aos requisitos de qualidade.


Não se procederá a novo faturamento daquele subsistema trabalhado antes da sua execução e aceitação.

A-11) DESEMPENHO EM USO

A empresa disponibilizará mínimo efetivo, quando necessário, para a facilitação de um bom desempenho a partir do uso, durante a fase do recebimento provisório.
A-12) COMPATIBILIZAÇÃO DOS PROJETOS FORNECIDOS NO EDITAL

Caberá a empresa vencedora, proceder a compatibilização de todos os projetos fornecidos em edital. Apresentando ao final da obra o “US BUILT” das instalações, bem como o projeto de fundações e estrutura efetivamente realizado, com anotação de responsabilidade técnica . Conflitos resultantes serão saneados pela empresa, após aprovação do DOFIS/PREFCAMP, sem qualquer custo para a UFS. As despesas decorrentes da referida compatibilização devem estar embutidas ou lançadas no orçamento da empresa.

A-13) REGISTROS LEGAIS

A empresa vencedora deverá inscrever a obra no INSS e enviar cópia autenticada da inscrição para a fiscalização. As guias mensais de recolhimento do INSS deverão ser específicas à obra e deverão constar o nº de inscrição bem como o nome da obra em apreço. A última fatura só será liberada após a apresentação da certidão negativa do INSS, relativa a obra apreciada e o recebimento provisório da obra pela PREFCAMP.


A empresa vencedora apresentará no início dos serviços as ART`S de execução e demais projetos executivos. O pagamento da primeira fatura também estará vinculado à apresentação dessas ART`s. Os demais procedimentos legais deverão ser obedecidas pela empresa vencedora e sob sua única responsabilidade.
A-14) RISCOS E CUSTAS TRABALHISTAS, FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E DE HIGIENE E SEGURANÇA

Serão unicamente de responsabilidade da empresa vencedora. O construtor está plenamente ciente desses riscos e os assume na sua plenitude, quando declara que aceita todas as condições estipuladas no edital, donde projetos e especificações também fazem parte.
A-15) LIGAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA, LUZ, FORÇA E TELEFONE

Os consumos de água, luz e força necessária às construções serão absorvidos pela UFS.
A-16) INTERFACES E LIMPEZA DO CANTEIRO

s trabalhos decorridos nos canteiros não deverão interferir nas atividades cotidianas do pólo de estão do Campus Universitário. Poeiras e sons prejudiciais ao desenvolvimento normal dos trabalhos serão minimizados a índices aceitáveis. Durante o desenvolvimento dos serviços, toda a área do canteiro bem como vizinhanças influenciadas pelas construções serão permanentemente mantidas limpas. Após a conclusão, todas as áreas danificadas serão recuperadas.
ESPECIFICAÇÃO GERAL DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO
1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1.1. BARRACÃO DA OBRA EM MADEIRIT

Deverá ser construído em madeirit e cobertura em telha ondulada de fibrocimento e ventilação apropriada para o funcionamento do escritório central da obra, e guarda de materiais e equipamentos utilizados na obra. Qualquer outra solução deverá ser aprovada pela fiscalização.
1.1.2. PLACA DA OBRA 3,0 x 2,0 m

Deverá ser confeccionada e instalada no local da obra, placa em chapa zincada nas dimensões 3,0 x 2,0 m, com estrutura em madeira mista. A placa deverá conter informações como o nome da empresa, finalidade da obra, prazo de execução dos serviços. A mesma deverá ser instalada em local visível e de fácil acesso nas proximidades da obra.
1.1.3. MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO

Todas as providências necessárias para o início da obra deverão ser tomadas como a seleção e contratação de pessoal, realização de exames médicos admissionais, transporte de equipamentos e materiais, emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, além da matrícula da obra no INSS. É parte integrante desse item a emissão de Licença Ambiental de Instalação, atendendo todas as exigências do órgão fiscalizador que se fizerem necessário, os custos inerentes a emissão e manutenção da respectiva Licença, são de inteira responsabilidade do Empreiteiro.


A desmontagem do canteiro com a perfeita limpeza da área, remoção de material e equipamentos, além de realização de exames demissionais, baixa da Anotação de Responsabilidade Técnica, com suas respectivas alterações, e baixa da matricula da obra no INSS são atividades que devem ser realizadas ao término da obra.
1.1.3. PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/CABEAMENTO ESTRUTURADO

Deverá ser elaborado projeto para as instalações Elétricas, Rede Lógica e Telefonia para atender a demanda do referido prédio. O Projeto deverá atender todas as recomendações técnicas da ABNT e demais normas, acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica. Os projetos deverão ser entregues em meio magnético e impresso em 02 vias em papel sulfite, e parte integrante o memorial descritivo e memória de cálculo.
1.1.5. PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIA

Deverá ser elaborado projeto para as instalações Hidro-Sanitária para atender a demanda do referido prédio. O Projeto deverá atender todas as recomendações técnicas da ABNT e demais normas, acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica. Os projetos deverão ser entregues em eio magnético e impresso em 02 vias em papel sulfite, e parte integrante o memorial descritivo e memória de cálculo.
1.1.6. PROJETO ESTRUTURAL

Deverá ser elaborado projeto estrutural com o dimensionamento da Super-Estrutura do Prédio. O projetista deverá manter a harmonia com o conjunto arquitetônico existente, devendo portanto, preservar dimensões de pilares à mostra, vigas aparentes, simetria, entre outros. O Projeto deverá atender todas as recomendações técnicas da ABNT e demais normas, acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica. Os projetos deverão ser entregues em meio magnético e impresso em 02 vias em papel sulfite, e parte integrante o memorial descritivo e memória de cálculo.
1.1.7. REGULARIZAÇÃO MANUAL

Deverá ser feita uma regularização do terreno o qual será executado o objeto em questão, com auxílio de pá, picareta, enxada, mangueira ou nível à laser, repondo ou retirando material, fazendo a compactação do mesmo.
1.1.8. LOCAÇÃO DE EDIFICAÇÃO

A obra deve ser locada a partir dos pontos de referencia estabelecida pelo contratante, referencial de nível, definido previamente para a marcação de todos os elementos construtivos que constituem a obra definidos na planta de implantação geral e de um alinhamento referencial frontal, lateral ou arbitrado. Devendo o terreno estar limpo e nivelado de acordo com as cotas de nível constantes da planta do referido projeto. A locação de cada elemento construtivo deverá levar em consideração os referencias de nível e de alinhamento definidos na planta geral para cada elemento a ser locado. Deve-se utilizar equipamentos topográficos para a implantação de alinhamentos, normais e as paralelas.


É aconselhável antes do inicio da locação de qualquer elemento construtivo, confrontar o levantamento planialtimétrico com o projeto geral de locação da obra, verificando a comprovação dos

alinhamentos das divisas do terreno, cotas de níveis em relação ao referencial prévio, ângulos e de quaisquer outras indicações constates do projeto, ficando sob a responsabilidade do empreiteiro a utilização de todos os elementos para a locação da obra. Definido os referencias de nível na locação, deverá ser executado o gabarito utilizando-se sarrafos, repetido para cada elemento, com a seção de 6” x 1” os quais deverão formar uma linha horizontal de cutelo nivelada, pregados nas extremidades dos pontaletes de 3” x 3” e emendadas sempre de topo com a utilização de um cobre junta, na altura mínima do solo de 60 cm (desde que esta altura permita a locação no sentido de cima para baixo, da primeira fiada de parede). Os pontaletes devem estar aprumados e cravados no solo de modo a resistirem à tensão dos fios sem oscilação e sem sair da posição previa.


Este gabarito deverá formar um esquadro em todos os seus cantos, travados com mãos-francesas e afastado 1,50m da face da parede externa, de forma a permitir o posicionamento da construção com as informações materializados dos eixos de fundações, pilares e paredes. Deve-se admitir como transcritos o método executivo, critérios de controle e critérios de medição e pagamento constante da especificação do “ORSE”. Todo e qualquer engano de cota e/ou alinhamento na locação será de inteira responsabilidade do Empreiteiro ficando a mesma obrigada em executar as devidas correções mesmo que para isso sejam necessárias demolições de serviços já concluídos. O engenheiro responsável deverá atestar e aprovar sempre a locação de cada unidade construtiva, antes do inicio de qualquer fase da obra.
1.2. INFRA-ESTRUTURA
1.2.1. ESCAVAÇÃO MANUAL PARA FUNDAÇÕES

A contenção do terreno escavado, se necessário, será realizada por técnicas adequadas à segurança do trabalhador, bem como pela necessidade imperiosa da manutenção da integridade absoluta do subleito onde as sapatas serão assentes. Após se alcançar à profundidade desejada, far-se-á uma compactação do subleito nessa profundidade com equipamento mecânico ou, na impossibilidade, manualmente utilizados e soquetes. A profundidade de assentamento das fundações será definida pela Fiscalização tendo em vista o projeto estrutural e as características do subleito. Na hipótese da necessidade de reforço do terreno será usada a opção de solo-brita ou solo-cimento. Na eventualidade do projeto estrutural apresentar alguma cota de assentamento das sapatas estas serão analisadas pela Fiscalização e serão passíveis de alterações tendo em vista a qualidade do terreno em apreço. A cota de assentamento das sapatas será definida pela Fiscalização e qualquer discordância de cotas de assentamento e medidas colocadas em projeto estrutural específico, prevalecerá a decisão desta especificação através da Fiscalização da obra.


Na hipótese da necessidade de explosões para desmontes de rochas visando-se o assentamento das sapatas, estas explosões deverão ser procedidas através de projeto de fogo feito por Engº de Minas e executado por blaster capacitado no assunto. Toda a legislação pertinente deverá ser obedecida pela empresa vencedora. No tocante aos riscos com as pessoas e prédios vizinhos, caberá ao construtor toda a responsabilidades e conseqüências pelas medidas de segurança adotadas.
1.2.2. CONCRETO MAGRO E CAMADA IMPERMEABILIZADORA

O concreto magro terá uma espessura mínima de “10 cm” (dez centímetros). A garantia dessa espessura será assegurada pela colocação de mestras e regularização do subleito. O traço do concreto magro será no mínimo em volume, de 1: 4: 8 (cimento, areia e brita 0 e 1).

As superfícies do concreto magro deverão ser 10 cm (dez centímetros) mais largas nas duas

dimensões que a geometria das fundações. No caso de camada regularizadora, antes do lançamento toda a superfície a ser aplicada a camada será recoberta por plástico na cor negra na espessura necessária á perfeita estanqueidade de águas e com resistência suficiente ao pisoteio, peso da camada impermeabilizadora e tráfego de pessoas. A camada impermeabilizadora será aplicada numa cota que cubra a superfície superior dos baldrames, isto é: a camada deverá cobrir o baldrame, e,portanto, todos os baldrames serão acrescidos de mais 10 ( centímetros ) de espessura devido á camada. A resistência mínima do concreto será de 4,50 MPa. A garantia do controle geométrico será feita após a regularização do aterro, definição de mestras e posterior nivelamento através de aparelho a laser ou nível Alemão. 


A fiscalização deve ser convocada para o acompanhamento contínuo do nivelamento a laser, ou nível Alemão. Na hipótese do construtor optar sua programação de execução da superestrutura após conclusão da camada impermeabilizadora, dever-se-á executar inicialmente os trechos de saída dos pilares em concreto estrutural com “fck” da superestrutura, na forma de damas em dimensões suficientes para a colocação dos futuros gastalhos. Após a confecção e cura dessas damas, dar-se-á início a execução da camada impermeabilizadora propriamente dita. Na interface damas e camada impermeabilizadora, existirão juntas estruturais. A finalidade desse procedimento é evitar o risco do uso de concreto magro nos Pilares Estruturais.
1.2.3. DAS SAPATAS, PESCOÇOS-PILARES E CINTAS BALDRAMES

As fundações serão assentadas em um plano único de profundidade, sobre camada de concreto magro na espessura mínima de 10 cm, com fck = 4,50 MPa e trabalhabilidade de brita 0 e 1. O concreto magro deverá ser nivelado e exceder em 10 cm para cada lado da sapata. As ferragens das fundações deverão ficar com o afastamento mínimo de 3 ( três ) centímetros para todas as faces externas das mesmas. As ferragens dos pilares-pescoços deverão também ficar a 3 (três) centímetros das faces externas. A junção pescoço-pilares e sapatas deverá ser feito através de um patamar de no mínimo 10 (dez) centímetros para cada lado do pescoço-pilar e tem com finalidade principal garantir a estanqueidade da junção pescoço-pilar e a própria sapata evitando-se portanto bexigas e outros defeitos correntes.


O traço do concreto de toda estrutura enterrada inclusive baldrames deverá ter a trabalhabilidade de brita 0 e 1. para garantir a alta densidade de lançamento. As vigas de baldrames também possuirão espaçadores de plásticos com o mínimo de 3 ( três )

centímetros para cada lado externo da viga. Para todas as peças deverão ser usados espaçadores de plásticos com rigidez e resistência de acordo com as normas técnicas da ABNT.


O lançamento do concreto de fundações far-se-á de acordo com a técnica da ABNT. Não serão permitidos lançamentos em fundações com muita umidade presente, para tanto serão bombeadas até a estanqueidade dos locais. A cura, caso seja por aspersão, far-se-á no mínimo em 7 (sete) dias corridas sistematicamente saturando-se todas as peças concretadas. Deverão ser observadas cura e desformas adequadas para minimizar os riscos dos efeitos das retrações higrotérmicas durante a fase de cura do concreto. A forma a ser utilizada nas fundações ficará a critério do construtor, entretanto, a fiscalização exigirá a observância dos itens de controle da qualidade como: alinhamento, nivelamento, prumo e empenamentos.


Na hipótese virtual de afloramentos superficiais de armaduras pela má qualidade do recobrimento, a construtora fará de imediato a recuperação estrutural devida, de acordo com a técnica corrente pertinente. Usar-se-á, para tanto, protetores e adesivos estruturais poliméricos reconhecidamente confiáveis.


A construtora deverá primar pela excelência do controle geométrico das fundações e superestrutura. As esperas de ferragens encimantes das fundações terão o comprimento mínimo de normas, entretanto, nunca inferior a 80 cm (oitenta centímetros). Na hipótese da observância de incrustações deletérias ao longo das ferragens, estas deverão ser

imediatamente substituídas. Controle tecnológico do concreto: O construtor fará o controle de qualidade mecânica do concreto através de empresa especializada em tecnologia de concretos.


Deverão ser apresentados todos os resultados á Fiscalização da obra bem como registrados no Livro de Ocorrências da obra.
1.2.4. REATERRO

Nesta operação deve-se empregar de preferência material arenoso isento de solos inadequados, com o objetivo de evitar recalques posteriores. Deverão ser utilizados equipamentos apropriados de acordo com a categoria e produtividade recomendada para a realização desses serviços. O aterro deverá ser realizado em camadas de 20 em 20cm de espessura, copiosamente molhadas e fortemente apiloadas, sendo vedado o uso de terras com componentes orgânicos e deve se constituir no preparo conveniente da superfície para o recebimento do lastro de concreto. Qualquer que seja o processo a ser empregado dependerá sempre do aprove da Fiscalização no que se refere à técnica e equipamentos a serem utilizado no processo.
1.2.5. ATERRO DE CAIXÃO DE EDIFICAÇÃO

O material de aterro deverá apresentar um CBR (índice de suporte Califórnia) da ordem de 20% podendo ser resultante do movimento de terra quando do preparo do terreno e/ou escavação e classificado como de boa categoria e ser utilizado no preenchimento de escavações, regularização de terreno, construção de pisos ou de pontos para compensar irregularidades da superfície do terreno. O aterro deve ser realizado usando as boas técnicas de adensamento e/ou compactação de aterros.
1.3. SUPER-ESTRUTURA
1.3.1. VIGAS, PILARES EM CONCRETO ARMADO
1.3.1.1. FORMAS DE MADEIRA
A técnica executiva das estruturas será através do uso de fôrmas e escoramentos racionalizados. A Empresa elaborará o Projeto de fôrmas e escoramento com profissional especializado de competência e experiência reconhecida. Os Projetos deverão ser encaminhados previamente para a fiscalização.


Caso preferir, o Empreiteiro poderá usar formas metálicas de acordo com as normas. As fôrmas serão em compensados para concreto, industrializadas segundo as Normas da ABNT e com período de reutilização requerido para a perfeição do controle geométrico, textura superficial, alinhamentos e planicidades imperiosas e espessura mínima compatível ao projeto de formas. As peças de contraventamento serão em Pinho de qualidade compatível com o requerido em Projeto. 
Todo o escoramento e reescoramento das fôrmas serão metálicos. Será exigido o reescoramento antes da movimentação das fôrmas. O Projeto de fôrmas será composto também pelo Projeto de reescoramento e do escoramento. Tensores e outros acessórios de travamento serão metálicos.


O controle geométrico das fôrmas será através de equipamentos tipo Nível alemão, equipamentos a Laser ou Topográficos.
1.3.1.2. ARMADURA DE AÇO

As ferragens serão aquelas especificadas em Projeto. Serão requeridos ensaios de inspeção. A estocagem do aço será adequada de maneira não permitir o risco de eventuais oxidações. Deverão ser usadas baias para a adequada estocagem da ferragem antes do uso. Na hipótese de eventuais dúvidas no tocante ao grau de oxidação, a ferragem será substituída ou jateada com limalhas plásticas, caso seja factível de uso.


O construtor poderá optar, a seu critério e aprovado pelo calculista responsável com anuência da fiscalização, o uso de telas soldadas. A opção de ferro pronto poderá ser também acordada com o calculista e anuência da fiscalização.

Nada poderá ser concretado sem a conferência e liberação da Fiscalização. Devido aos grandes vãos das lajes e vigas, o processo de forma deverá ser feito observando-se às contra-flechas bem como o processo de desforma. Este processo de desforma será combinado com o calculista além do monitoramento das flechas de deformação até o carregamento total dos blocos.

O construtor deverá compatibilizar as flechas que por ventura estejam ocorrendo com aquelas

previstas pelo calculista.
1.3.1.3. CONCRETO ESTRUTURAL

Toda estrutura deverá ser em concreto armado com fck mínimo de 25 MPA ou aquele especificado no projeto estrutural anexado. O concreto poderá ser produzido no canteiro ou pré-misturado. Sendo produzido no canteiro a construtora providenciará a execução de um traço compatível com o fck exigido pelo calculista e adequado ao módulo de elasticidade requerido pela velocidade de desforma reescorada programada.


Deverão ser retirados corpos de prova em número mínimo de 03 por elemento estrutural a ser

concretado (sapatas, vigas, pilares e lajes), para serem rompidos com 03, 07 e 28 dias, assim como o respectivo “slump” por betonada e/ou caminhão. Os resultados deverão ser encaminhados em

tempo hábil para a Fiscalização. Em pilares, vigas, lajes, e outras peças esbeltas, usar-se-á apenas britas “0” e “1”. Não será permitido o uso de brita “2” , esta medida visa aumentar a compacidade do concreto tendo em vista os requisitos físicos e mecânicos, bem como a durabilidade. Será facultado o uso do concreto bombeável. Os concretos convencionais terão consistência adequada a uma perfeita compacidade, sem vazios ou segregação do concreto produzido.


O transporte do concreto será feito através de equipamentos mecânicos como: Bombas, Guinchos, Gruas, Dumper, etc. O transporte horizontal do concreto não poderá ser feito através dos convencionais carrinhos de mão, no seu lugar adotar-se-ão os carrinhos giricas com rodas de pneu capacidade 86 L efetivos e os carrinhos tipo “Bigcar”, com uma única roda de pneu. A produção do concreto em obra será através de betoneiras com capacidade mínima de 580 L.


O desmoldante a ser utilizado será o requerido pelas normas e sua aplicação será prévia ao do lançamento das armaduras. Para concretos moldados na obra não serão permitidos o uso de quaisquer aditivos, salvo com a presença permanente de um tecnologista de concreto no canteiro. Não será permitido o uso de desmoldante após o lançamento da ferragem. O lançamento do concreto será sempre nessa ordem Pilares (1º), Vigas (2º) e Lajes (3º) para cada área de influência. A fiscalização dará preferência de concretar pilares antes da colocação das fôrmas do taipal, tendo em vista otimizar mais facilmente a qualidade dos pilares. Entretanto, aceitará a concretagem dos pilares após execução do taipal, observando-se o seguinte: Reconferência do prumo e estanqueidade dos pilares após conclusão taipal antes concretagem. Fixação da ferragem em posição vertical axial para garantir controle geométrico das medidas acumuladas dos gastalhos e esperas concordantes axialmente aos seguimentos das armações pilares e demais pavimentos.


O uso pernicioso das conhecidas “Quebras das Ferragens das Esperas” não será permitido. Verificação perfeccionista de eventuais sujeiras e elementos estranhos como (pedaços de madeira, cigarros, sarrafos, garrafas etc.) no interior das fôrmas dos pilares. Esta verificação será através de luminária manual ambulante que será colocada no interior das fôrmas até o final da fôrma. Na hipótese de dúvidas quanto a garantia da limpeza , a fôrma do pilar será aberta. Todos esses requisitos serão atestados e acompanhados pela equipe de fiscalização. Todas as observações acima se aplicam também para concretagem antes da execução do taipal. O controle de qualidade quer produzido em obra ou pré-misturado, será única e exclusiva do construtor. Na hipótese da existência de resultados de corpos de prova abaixo do mínimo esperado e de acordo com o critério de aceitação das normas, os reforços ou retrabalhos serão unicamente da responsabilidade do construtor. O “Databook” a respeito do monitoramento e rastreamento de todo concreto estrutural lançado será entregue no final da estrutura à equipe de fiscalização.


A vibração do concreto será mecânica através de vibradores de imersão ou réguas niveladoras vibratórias, de acordo com dimensões, localização e tempo requerido por Normas da ABNT. Cuidado especial deve ser tomado na concretagem inicial dos pilares, a fim de evitar fuga da nata de cimento por falta de estanqueidade na junção pilar e gastalho. Far-se-á uma vedação competente e eficaz para garantir absoluta estanqueidade. Inicialmente, lançar-se-á uma calda de cimento e água, seguida de uma camada de argamassa de cimento e areia no traço 1:1 (cimento e areia grossa), a qual ficará com uns 3cm de espessura. Após o lançamento da argamassa, proceder-se-á ao lançamento do concreto até uma altura , a partir do fundo, de 60 cm (sessenta centímetros). Usar-se-á tremonha dentro do pilar (cano de plástico inserido durante concretagem dos 60 cm iniciais e seguida retirada). Na hipótese de pilares com segregação nos pés será exigida injeção de Epóxi para colmatar vazios. A cura do concreto poderá ser a vapor, térmica, por condução ou por irrigação superficial.


Na hipótese de irrigação superficial, serão usados seguidamente e intensamente pelo menos os primeiros 07 (sete) dias. A desforma será procedida tecnicamente. Na hipótese de reescoramento, usar-se-á mais um fundo de vigas e faixas de lajes adicionais somente para reescoramento. O construtor juntamente com o “de acordo” do calculista responsável, projetará o processo de desforma da estrutura tendo em vista a programação da obra.


Eventuais deformações surgentes serão unicamente da responsabilidade do construtor. Os custos dos retrabalhos, reforços, renivelamentos, correções de empenos serão unicamente absorvidos pelo construtor As medidas dos gastalhos serão acumulados e sempre a partir dos eixos fixados em gabaritos. Todos os painéis em concreto aparente serão marmóreos, devendo nesses casos ser utilizadas fôrmas plastificadas. Peças em concreto aparente ou peças pré-moldadas de concreto serão executadas com absoluta tecnologia de concreto aparente, tanto no uso de formas adequadas como também de traços e tipo constante de cimento.
1.3.2. LAJE PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO
A laje será do tipo pré-moldada treliçada e deverá seguir todas as recomendações apontadas no item

anterior no tocante ao concreto armado além das recomendações do projeto estrutural. O concreto

para o capeamento da laje poderá ser pré-misturado ou fabricado na obra.
1.4. ELEVAÇÕES
1.4.1. ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO

Todas as paredes serão em blocos cerâmicos vermelhos de primeiríssima qualidade, com regularidade geométrica, resistência mecânica compatível ás cargas e deformações. Apenas as vedações especificadas em itens seguintes não serão em blocos cerâmicos vermelhos. Serão usados blocos cerâmicos furados largura compatível com a espessura das vigas, de qualidade aceita pela fiscalização e atenderá as Normas da ABNT ou certificados por entidades credenciadas pelo INMETRO. As dimensões horizontais e verticais deverão atender ao Projeto de produção das alvenarias.

Os blocos atenderão à modulação de Projeto e terão faces na vizinhança das dimensões 9cmx19cmx24cm. A empresa vencedora fará o Projeto de produção das alvenarias com as interfaces das instalações através de profissional competente no assunto. As juntas de assentamento horizontais e verticais serão argamassadas no traço 1:2:9 (cimento, cal hidratada e areia) e na espessura máxima de 1,5 cm. Deverão ser usados escantilhões na execução das alvenarias, bem como gabaritos metálicos, bisnagas ou desempenos. Andaimes porta masseiras telescópios, também deverão ser utilizados. O controle de qualidade das alvenarias será feito pelos procedimentos e itens de controle, durante a execução, pela fiscalização. Na hipótese de utilização de tijolos maciços no Projeto de alvenaria, esses serão de qualidade de acordo com as normas. 


A última fiada deverá terminar a 2 ou 3cm dos fundos das vigas (aperto da alvenaria). Estes apertos das alvenarias com os fundos das vigas e lajes, somente deverá ser executado após conclusão da superestrutura acima e também com no mínimo 30 dias de executadas as alvenarias. A argamassa do aperto será em cimento, cal e areia bastante pobre de cimento e bastante flexível, para escoar pelas bisnagas. No aperto entre as alvenarias e vigas das fachadas deverão ser usadas Tela Fix polimérica na altura mínima de 10 cm ( dez centímetro), centralizada na junção concreto x tijolos e

em toda a extensão linear das vigas longitudinais. Esta tela será inserida nas proximidades da parede osso e embutida na camada de revestimento.


Nas ligações entre alvenarias e elementos de concreto tais como vigas, pilares e lajes, serão usadas telas metálicas fixadas com grampos e arruelas inseridos no concreto, mediante o uso de uma pistola de alta percussão. A cada duas fiadas serão inseridas as referidas telas de aço galvanizada alcançando do comprimento do tijolo e inserida nas juntas horizontais de assentamento. Deverão ser colocadas vergas de concreto armado nas aberturas de vãos com pelo menos 30 (trinta) cm para cada lado e compatíveis com a espessura do bloco.
1.5. PAVIMENTAÇÃO
1.5.1. CONTRA PISO

Será utilizado contra-piso na espessura máxima permitida pelas normas da ABNT, os quais promoverão a regularização das superfícies bem como base dos pisos encimantes. Caberá ao Construtor proceder a limpeza e preparação com nata de cimento da superfície de concreto antes do lançamento dos contra-pisos, bem como sua compatibilização com os requisitos técnicos dos pisos de alta resistência ou piso cerâmico.
1.5.2. PISO DE ALTA RESISTÊNCIA

O piso de alta resistência será executado em todos os ambientes dos blocos de salas de aulas e departamental, em placas de no máximo 2,00m x 2,00m, com juntas de PVC (cor a escolha da fiscalização) e composição de materiais da argamassa que vise uma coloração cinza claro polido e

naturalmente brilhante. O aspecto final do piso será de extremo polimento com agregados de dureza requerida para alta resistência a abrasão e ao risco. O construtor deverá apresentar ensaios laboratoriais que caracterizem a dureza na escala MOHS dos agregados a serem utilizados. Os agregados terão colorações variadas (a critério da fiscalização), de forma a resultar no aspecto dinâmico e estético superficial. Caberá ao construtor antes da execução, apresentar à fiscalização amostras do piso pronto pretendido para aprovação.


Placas ou simplesmente trechos de colorações diversas, não serão aceitas, cabendo refazê-las de imediato. Furos, empenos, saliências, depressões, descontrole dimensionais, desnivelamento, não serão aceitos. A técnica de execução será a recomendada por Normas Técnicas vigentes na ABNT ou congênere. A mão de obra e equipamentos utilizados serão especializados. A empresa terceirizada apresentará atestados de qualidade técnica dos seus serviços. O construtor será o único responsável pela integridade física e estética do piso em apreço até o recebimento da obra. Para tanto, adotará procedimento técnico de execução e materiais de proteção adequados durante as construções.


Os pisos serão entregues totalmente polidos e encerados. Proteções adicionais poderão ser colocadas como lábios poliméricos ou juntas metálicas especiais onde necessário. Os pisos de alta resistência devem atender as seguintes características básicas:

 
- Nivelamento a laser;

 
- Alta resistência á abrasão;

 
- Impermeabilidade;


 - Imune ás retrações e dilatações hidrotérmicas bem como ás deformações mecânicas;


 - Juntas especiais onde necessário.


Contornando todo piso de alta resistência em todos os ambientes, internamente, deverá ser executada uma faixa de rodapé de alta resistência com 10 cm de altura na mesma cor do piso. Nas fachadas externas deverão ser usados rodapés de cimento na altura de 15 cm (quinze centímetros) em toda a sua extensão para proteger as primeiras fiadas de tijolos. Estes rodapés externas ficarão 15 cm acima das calçadas externas de concreto que acompanham toda a extensão das fachadas externas.
1.5.3. PLACA HALL

Placa em madeira na espessura de 40,00 mm própria para piso de mezanino, com acabamento na face superior. Fixada na estrutura do mezanino de acordo com projeto do mesmo.
1.6. ESQUADRIAS
1.6.1. PORTA SEMI-OCA EM MADEIRA DE LEI COM VISOR DE VIDRO

Conforme definido na especificação de acabamento em anexo e em seus respectivos ambientes, deverão ser aplicada porta em madeira de lei semi-oca, sendo fornecido e assentado caixão na espessura da alvenaria e jogo de alisares (2x7) cm. As dimensões estão definidas no projeto arquitetônico da edificação. As ferragens deverão ser de boa fabricação em latão zincado simples, dobradiças de aço laminado 2 x 2 ½, e as fechaduras deverão seguir a especificação a para cada tipo de utilização do ambiente.
1.6.2. ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO

Nos locais definidos na especificação de acabamento em anexo, deverão ser instaladas esquadrias de alumínio, atendendo as dimensões e layout definido no projeto arquitetônico. As esquadrias serão em alumínio anodizado preto com vidro liso fumê ou vidro fantasia assentados utilizando-se gaxeta atendendo as exigências da NB 226/JUL-88. Não será permitida alumínio com camada anódica inferior a 10 μ e os vidros deverão ter espessura mínima de 4 mm (quatro milímetro).
1.6.3. PEITORIL EM GRANITO VERDE UBATUBA

Peitoril de 2,00 cm de espessura polido com acabamento nas duas faces, devendo ser colocado sob as esquadrias de alumínio passando pelo menos 2,50 cm para cada lado da esquadria embutido na parede.
1.7. COBERTURA
1.7.1. TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA

Todo telhamento será em telha cerâmica plana, padrão existente no campus.
1.7.2. RUFOS

Sempre nos encontros das telhas com as paredes deverão ser executados rufos de concreto armado moldados no local, devidamente engastados na alvenaria e com no mínimo 25 cm de balanço de acordo com o projeto. O encontro rufo/alvenaria será impermeabilizado com manta asfáltica aluminizada com pelo menos 25 cm para cada lado.
1.8. REVESTIMENTOS

Serão revestidas todas as superfícies de concreto e de alvenarias de todas as obras, tanto nos paramentos verticais como nos horizontais, conforme a seguir.
1.8.1. CHAPISCO

Todas as superfícies a serem revestidas serão chapiscadas com argamassa 1:3 (cimento e areia) ou chapisco rolado com nata de cimento, areia fina e aditivo. As superfícies de concreto serão previamente apicoadas antes do chapisco, visando-se melhorar a aderência do revestimento aplicadas ao substrato.
1.8.2. REBOCO/EMBOÇO

Todas as superfícies a serem pintadas e aplicadas revestimentos cerâmicos ou outro qualquer tipo de revestimento, inclusive estrutura de concreto, serão revestidas com massa única. Os revestimentos serão em massa única, argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia traço 1: 2: 7 e aditivo ou argamassa industrializada tipo Quartzolit, Concremassa, Portcol, massa pronta ou equivalentes. A execução e cura dos revestimentos, deverá obedecer às normas da ABNT específicas.


A espessura do revestimento não poderá ultrapassar de 3cm e a cura até 28 dias. Na hipótese de falta de qualidade geométrica que implique espessuras maiores, será feito previamente um enchimento com argamassa de cimento + barro (argila) + areia no traço 1: 2 : 6 em volume. Após a secagem desse enchimento proceder-se-á o revestimento à base de cales. Exigir-se-á o uso de argamassa intermediária com o mínimo de 24 horas de mistura. O acabamento será exigido perfeitamente liso, planamente perfeito, sem emendas ou ondulações visíveis. Serão desempenados com camurça. O construtor poderá utilizar equipamento de projeção, desempolamento e acabamento dos revestimentos desde que utilize argamassa industrializada.


Ensaios de inspeção poderão ser requeridos. A mão de obra e os equipamentos serão recomendados pelas normas. A superfície final será extremamente plana e lisa, em condições de receber apenas a pintura. O Construtor deverá usar equipamentos a laser para garantir espessuras mínimas adequadas ao subsistema.
1.8.3. REVESTIMENTO CERÂMICO – AZULEJO TIPO “A” 15 x 15

Na alvenaria interna e cujas quantidades estão previstas em planilha orçamentária, deverá ser aplicado revestimento cerâmico até 1,80 m de altura em relação ao piso pronto. O assentamento da cerâmica será através argamassa industrializada tipo cimento-cola e o rejunte polimérico recomendado pelo fabricante tipo PORTCOL, CONCREMASSA ou equivalente, sendo que a mesma deverá ser aplicada no máximo 2h após o seu preparo. A cor do rejunte será escolhida pela fiscalização.


Para aplicação deverá ser utilizada desempenadeira de aço com um lado liso e outro dentado. Sendo que a argamassa deverá ser espalhada numa camada uniforme de 3,0 a 4,00 mm. Com o lado dentado da desempenadeira, deverão ser feitos cordões que permitirão o nivelamento da cerâmica. Com os cordões ainda frescos, deverá ser efetuado o assentamento da cerâmica, batendo-se as peças uma a uma. A espessura final da camada de revestimento e o emboço/reboco será de 1,0 a 2,0 mm. Os cortes das peças deverão ser feitos utilizando equipamentos apropriados como serra mármores. Entre as peças assentadas deverá existir uma junta de assentamento de 2,0 mm. 
Após 48 h da aplicação do revestimento, as juntas devem ser limpas removendo todas as partículas de poeira e aplicado rejunte.
1.8.4. REVESTIMENTO CERÂMICO – LITOCERÂMICA

Nas paredes externas deverá ser aplicado revestimento cerâmico, o assentamento da cerâmica será através argamassa industrializada tipo cimento-cola e o rejunte polimérico recomendado pelo fabricante tipo PORTCOL, CONCREMASSA ou equivalente, sendo que a mesma deverá ser aplicada no máximo 2h após o seu preparo. A cor do rejunte será escolhida pela fiscalização. Para aplicação deverá ser utilizada desempenadeira de aço com um lado liso e outro dentado. Sendo que a argamassa deverá ser espalhada numa camada uniforme de 3,0 a 4,00 mm. Com o lado dentado da desempenadeira, deverão ser feitos cordões que permitirão o nivelamento da cerâmica.


Com os cordões ainda frescos, deverá ser efetuado o assentamento da cerâmica, batendo-se as peças uma a uma. A espessura final da camada de revestimento e o emboço/reboco será de 1,0 a 2,0 mm. Os cortes das peças deverão ser feitos utilizando equipamentos apropriados como serra mármores. Entre as peças assentadas deverá existir uma junta de assentamento de 2,0 mm. Após 48 h da aplicação do revestimento, as juntas devem ser limpas removendo todas as partículas de poeira e aplicado rejunte.
1.8.5. ACABAMENTO TIPO CONCRETO APARENTE

Deverá ser executado acabamento tipo concreto aparente na empena.
1.9. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
A - FINALIDADE E OBJETIVO:

A presente especificação destina-se orientar e complementar as diretrizes básicas do projeto elétrico e especificar os materiais utilizados nas instalações da referida obra, que compreende a construção do Laboratório de Engenharia Química, todos os circuitos serão derivados do quadro geral existente no prédio do Laboratório de Engenharia Química, bem como definir direitos e obrigações pertinentes ao contrato de execução e dados característicos da construção conforme itens abaixo discriminados.

B -NORMAS TÉCNICAS APLICADAS:

NBR. 5410 e atualizações - Instalações elétricas de baixa tensão.


NBR. 5283 - NBR. 5290 - Disjuntores em caixa moldada, especificações e método de ensaio.


NBR. 5354 - Requisitos gerais para materiais e instalações elétricas.


NBR.6150 - Eletroduto em PVC rígido.


NBR. 6880 - Condutores de cobre para cabos isolados.


NBR . 5413 – Índice de iluminação de interiores.


NTD. 005 - Norma Técnica de Distribuição da Concessionária de Energia


NTD. 006 - Norma Técnica de Distribuição da Concessionária de Energia
C - DISPOSITIVOS DE COMANDO E PROTEÇÃO CONTRA SOBRECORRENTE:

Caso necessário a aplicação de novos dispositivos de comando e proteção contra sobrecorrente, os dispositivos utilizados na construção, estes deverão ser:


Disjuntores termomagnéticos modelo Europeu, com corrente de curto-circuito de 8kA, para os circuitos de iluminação, tomadas estabilizadas, de uso geral e específicas, quadro de distribuição geral de baixa tensão, quadro de medição e quadro de distribuição do circuito essencial que alimenta as tomadas dos computadores. Para os circuitos dos equipamentos de ar condicionado e dos computadores deverão ser utilizados dijuntores de proteção DRs compatíveis com as cargas.


Os pontos de alimentação dos splits deverão estar situados em cada ambiente onde será instalado o respectivo split. Todas alimentações e as instalações deverão percorrer eletrocalhas colocadas no entre-forro da laje e forro PVC de maneira não ficarem aparentes.
D - ATERRAMENTO:

Caso a instalação existente não atenda, deverá para melhor proteção elétrica dos equipamentos e fuga de corrente para o corpo humano (devido as descargas elétricas e descargas atmosféricas), deverá ser prevista e projetada uma malha de terra na edificação, compostas por eletrodos com comprimentos de Ø5/8”x3,00m, interligadas através de condutores maiores ou iguais ao de alimentação de cada equipamento protegido e energizado e conforme indicação do projeto. A resistência da malha de terra não poderá ser superior a cinco OHMS.


A resistência da malha de terra da subestação não poderá ser superior a 10 OHMS. Os sistemas de proteção elétrica serão: quadro de distribuição geral de baixa tensão, , centros de distribuição, computadores, condicionadores de ar, quadro telefônico, cabeamento estruturado, tomadas dos computadores, e de uso geral.

E - DETALHES CONSTRUTIVOS:

Os detalhes construtivos necessários à construção da edificação, deverão ser apresentados e

especificados nos projetos executivos.
F - ESPECIFICAÇÕES CONSTRUTIVAS DE SERVIÇOS E MATERIAIS:
OBJETIVO


A presente especificação destina-se a orientar e recomendar a utilização dos materiais a serem utilizados nas instalações elétricas do Laboratório de Engenharia Química no CCET do CAMPUS DE SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, bem como definir direitos e obrigações pertinentes ao contrato de execução.

F.1 - DOCUMENTOS APLICÁVEIS: TODAS AS NORMAS DA ABNT PERTINENTES
F.2 - DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS.

Faz parte desta especificação o fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários para a completa execução das instalações:


- Entrada de energia, cabos de alimentação, quadro de distribuição geral de baixa tensão, e 
  centros de distribuição.


- Construção de caixas de passagem em alvenaria de elevação.


- Instalação, montagem e ligação de todos os quadros.


- Instalação de tomadas e interruptores.


- Instalação e ligação das luminárias.


- Escavação e assentamento de eletrodutos, luvas e curvas.


- Construção da malha de aterramento, Testes elétricos das instalações projetadas 
(resistência de isolamento e resistência de terra da malha de terra).


- Instalação de fio galvanizado de 12BWG (guia) no interior dos eletrodutos instalados.
F.3 - Particularidades:
- A iluminação deverá ser executada conforme projeto, sendo basicamente utilizadas 
lâmpadas fluorescentes tubular 32W e mistas, conforme projeto e reatores eletrônicos. As 
calhas serão aluminizadas de sobrepor.

- Toda a instalação será embutida, e quando necessário será utilizado canaletas em chapa de aço fixadas na divisória e/ou parede exclusiva para sistema aparente, inclusive módulos de tomada e interruptores.
F.4 - Especificações Gerais De Instalações Elétricas:
- Não será permitida em uma única curva, ângulos menores que 90º graus.

- O número de curvas entre duas caixas não poderá ultrapassar a 02 (duas).

- As uniões entre tubos embutidos deverão ser executadas por intermédio de luvas com 
  roscas. Após a execução das roscas, as extremidades deverão ser escariadas para                 eliminação de rebarbas.

- As conexões dos eletrodutos (tubo + caixa de tomadas, tubo + caixa de passagem, tubo + 
  quadro) deverão ser efetuados por buchas e arruelas em liga de alumínio anodizados com 
  roscas.

- No caso de eletrodutos subterrâneos, deverá ser providenciada uma proteção por meio de 
  invólucro de concreto, com espessura mínima de 50mm acima da geratriz superior do tubo.
- As caixas de passagem embutidas ou aparentes deverão ser instaladas de acordo com a localização no projeto, devendo ser fixadas através de parafusos de fenda com buchas de Nylon.

- Os condutores elétricos deverão ser instalados de acordo com as especificações da norma NBR 5410 de 1997.

- Todos os cabos e condutores deverão ser submetidos a teste de resistência de isolamento antes e após a sua instalação por meio de MEGÔHMETRO, na tensão de 1000 V.

- As medidas de resistência de isolamento deverão ser tomadas entre fases, entre fase e terra e entre fase e neutro, fazendo-se registro desses valores para confronto futuro.

- O valor mínimo de resistência de isolamento para linhas de alimentação, disjuntores, etc. deverão obedecer ao estipulado no item 06 - grupo 61 da NBR-5410.

- Os circuitos de terra deverão ser feitos por condutores de cobre nú.

- As ligações do condutor de proteção deverão proporcionar perfeito contato elétrico.

- Toda entrada de eletroduto em caixas de passagem, caixas de acomodação de tomadas e interruptores, centros e quadros de distribuição, serão com buchas e arruelas em alumínio fundido.

- A resistência de terra deverá ser inferior a 5 (cinco) OHMS.

- A tensão na malha de terra deverá ser inferior a 6VCA.

- Os eletrodos de terra deverão ser acomodados em caixas de visita para posterior medições periódicas.

- As caixas de passagens, de tomadas e de interruptores embutidas nas paredes serão de plástico de 1ª. qualidade conforme normas dos fabricantes, normas da ABNT.
F.5 – ESPECIFICAÇÕES GERAIS DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ELÉTRICOS
- Os equipamentos e materiais elétricos a serem fornecidos e/ou instalados deverão obedecer as seguintes características técnicas

- No caso de divergência existente em um determinado assunto entre estas especificações, projeto e normas ABNT, deverá ser obedecida a seguinte ordem de prioridade: normas ABNT, essas especificações e projeto.

- Os cabos para alimentação das tomadas, interruptores, tomadas de uso específico, a partir dos respectivos centros de distribuição, serão isolados em PVC, 750V, 75º C, composto por fios de cobre mole, fabricação PIRELLI ou FICAP, do tipo pirastic antiflamatório ou equivalentes.

- Os cabos para alimentação dos centros e quadros de distribuição, à partir do quadro de distribuição geral de baixa tensão ,serão isolados em PVC, 75º C, 0,6/1 KV, composto por fios de cobre mole. Fabricação PIRELLI, FICAP ou equivalente.

- Todo os fios serão de cobre da Pirelli ou equivalente, anti-chamas.

- Para instalação subterrânea ou embutida, os eletrodutos, curvas e luvas serão em PVC rígido, rosqueáveis, preto, fabricante TIGRE, FORTILIT ou equivalente.

- As caixas de passagem metálicas aparentes serão do tipo alumínio fundido, com dimensões de acordo com as dos eletrodutos envolvidos, fabricante WETZEL, CEMAR ou equivalente.

- As buchas e arruelas serão em alumínio fundido, de acordo com os diâmetros correspondentes aos eletrodutos, fabricante WETZEL, SISA ou equivalente.

- As caixas de passagem para acomodação dos interruptores e tomadas com seus respectivos espelhos, serão em PVC, fabricante TIGRE, FORTILIT ou equivalente.
- As luminárias a serem utilizada, serão do tipo sobrepor equipadas com lâmpadas fluorescentes tubular e mistas 32W. Os reatores serão eletrônicos.

- Os suportes de fixação das lâmpadas fluorescentes serão em PVC, anti - vibratórios, fabricante LORENZETTI, RANZI ou equivalente.

- As lâmpadas fluorescentes tubulares, e mistas, deverão estar com potências indicadas nos quadros de cargas e projeto, fabricante OSRAM ou PHILLIPS ou equivalentes.

- As tomadas deverão ser do tipo universal, (2P+T), pino universal para uso geral para equipamento, computadores, e outros aparelhos eletro eletrônicos, fabricante PIAL, SIEMENS, ALUMBRA ou equivalente.

- Os eletrodutos embutidos poderão ser de PVC sanfonados. Serão usados eletrodutos rígidos onde se tornar necessário.

- Os disjuntores deverão ser do tipo Europeu quando pertencerem aos circuitos de distribuição, e terão como ruptura mínima 8KA em 240 VCA, fabricante SCHNEIDER, SIEMENS, PIAL, MERI GERIN ou equivalente. Os dijuntores de proteção DRs serão Siemens ou equivalentes,

- Os disjuntores quando servirem como proteção geral do quadro de distribuição geral – QDG, serão do tipo 3VU ou 3VF, e terão de ruptura mínima em 220VCA, 65 KA, fabricação SIEMENS, SCHNEIDER ou equivalente.

- Os terminais de compressão, de pressão e conectores parafusos fundidos, serão estanhados e fabricados pela BURNDY, PIAL ou equivalente.

- A manilha para o eletrodo de terra, será em concreto pré - moldado, tampa em concreto armado, com dimensões conforme detalhes em projeto, fabricante CITEC, FARTESE ou equivalente.

- Os interruptores deverão ser de uma, duas ou três seções, 250V-10A, fabricante PIAL, SIEMENS, ALUMBRA ou equivalente.

- A fita isolante a ser utilizada, será de 19mmx20m, fabricante SCOTCH, PIRELLI ou equivalente.

- A fita de alta fusão a ser utilizada, será de 19mmx20m, fabricante SCOTCH, PIRELLI ou equivalente.

- O quadro de distribuição geral de baixa tensão - QDG deverá ser de fabricação POWER, CEMAR ou equivalente.

- Os reatores a serem utilizados para acionamento das lâmpadas fluorescentes tubulares, serão eletrônicos de alto fator de potência, partida instantânea fabricante OSRAM, PHILLIPS, HELFONT, INTRAL ou equivalente.

- As tampas dos interruptores, tomadas, caixas de passagem e outros serão tipo PIAL ou equivalente, modelo a escolha da fiscalização.
- OBSERVAÇÃO: NA HIPÓTESE DE APRESENTAÇÃO DE MATERIAIS DE DESEMPENHOS NÃO CONSOLIDADOS NO MERCADO, GERANDO DÚVIDAS QUANTO Á SUA GARANTIA DE DURABILIDADE E DESEMPENHO, A FISCALIZAÇÃO EXIGIRÁ TODOS OS TESTES E ENSAIOS PERTINENTES EXIGIDOS PELAS NORMAS ABNT EM LABORATÓRIOS OFICIAIS TECNICAMENTE CONCEITUADOS. TODO O ÔNUS DOS TESTES E ENSAIOS PERTENCERÃO UNICAMENTE AO CONSTRUTOR.
1.10. INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS

Deverão ser instalados pontos de água fria para os locais indicados no laboratório, cona pia do laboratório. Os pontos de água fria constituem a instalação de ramal de distribuição e sub-ramal. O ramal de distribuição deverá derivar da rede de água fria enterrada localizada nas proximidades do prédio. Toda a instalação deverá ser feita utilizando-se tubos e conexões em pvc soldável 20 mm embutidos na parede e/ou piso atendendo as recomendações do fabricante e especificações da norma brasileira. É parte integrante desse item, todos os serviços e conexões necessárias para fazer a alimentação do prédio Deverá ser instalado de esgoto secundário para a pia do laboratório e ralos sifonados.


Os pontos de esgoto secundário constituem a instalação de ramal de descarga, ramal de esgoto e coletor predial. O mesmo deverá ser interligado à rede coletora do prédio. A instalação será realizada com tubos e conexões em pvc rígido soldável nas dimensões exigidas pela norma 50 mm embutidos, atendendo as recomendações do fabricante e especificações da norma brasileira, inclusive a instalação de sifão sanitário.
1.11. LOUÇAS E METAIS
1.11.1. PIA COMPLETA PADRÃO EXISTENTE

Deverá ser fornecida e instalada nas extremidades do balcão duas pias com tampo em granito e cubas em aço inox.
1.11.2. CUBA EM AÇO INOX

Deverá ser fornecida e instalada sob a bancada do laboratório, cuba em aço inox.
1.11.3. BANCADA PARA LABORATÓRIO

Deverá ser fabricada bancada para o laboratório, deverá ser construído um tampo em concreto armado com espessura de 5 cm, que deverá ser apoiado em alvenaria de bloco cerâmico. É parte integrante desse item o revestimento do tampo que deverá ser em granito cinza andorinha. Toda a alvenaria necessária para o apoio da bancada deverá ser revestida com cerâmica tipo “A” 15x15. A banca será assentada no local indicado em projeto a uma altura de 0,90 m do piso pronto.
1.12. MEZANINO EM ESTRUTURA METÁLICA

O mezanino a ser construído interior do laboratório deverá ter uma estrutura metálica suporte. A execução deverá seguir o projeto estrutural e as recomendações a seguir:
1 – Dos materiais.

Todos os materiais deverão ser de boa qualidade, e sua aceitação ou rejeição constitui critério exclusivo da fiscalização. Os laminados planos e não planos deverão ser de qualidade ASTM A588 ou equivalente com tensão de ruptura de 4000 kgf/cm² e tensão de escoamento 2500kgf/cm². Os parafusos comuns, assim como porcas e arruelas, deverão se de qualidade ASTM A325. Os eletrodos para execução de uniões soldadas por arco elétrico em aço carbono, serão especificados como ES00071.


O projeto no seu todo estar em consonância com as normas, NB. 14 - Cálculo e execução de estruturas de aço:

NBR. 8800 – Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios

NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações

NBR 6120 – Cargas para o cálculo de estruturas de edificações

Nos casos em que as normas acima forem omissas, adotar-se-ão as ultimas edições

AISC – American Institute of Steel Construction.

AWS – American welding society.

ASTM – American Society Testing Materials.
2 – Descrições gerais
2.1 – Todos os materiais deverão se de boa qualidade, e sua aceitação ou rejeição constitui critério exclusivo da FISCALIZAÇÃO, que poderá exigir a execução dos ensaios que julgar necessários, sendo que os encargos decorrentes desses ensaios correrão as expensas do EMPREITEIRO.

2.2 – A FISCALIZAÇÃO deverá orientar-se por estas especificações com relação àqueles materiais que nelas não figuram, autenticando as amostras, as quais deverão ser conservadas no canteiro da obra até o fim dos trabalhos, de forma a facilitar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados.

2.3 – Todos os materiais empregados rejeitados pela FISCALIZAÇÃO deverão ser imediatamente removidos do canteiro de serviço. Os materiais provenientes de remoção ou demolição, quando não reaproveitados, deverão ser retirados pelo EMPREITEIRO, para local a ser determinado pela FISCALIZAÇÃO.
3 – Tratamento de superfície

O fabricante deverá proceder ao controle de qualidade dos materiais fabricados, quanto a sua procedência, aparência, etc. A limpeza de partículas ou de rebarbas aderentes nas superfícies será feita por meio de escovas de aço aplicadas manualmente, ou por outros meios mecânicos apropriados.

As impurezas orgânicas tais como óleo, graxa, resíduos de lubrificantes, tinta, etc, deverão ser eliminados através da pirogenação, ou da utilização de solvente orgânicos. 


A eliminação dos óxidos metálicos será feita por meio de decapagem química ou mecânica. Aplicação de primer epoxídico com 1 demão de 15 micra. Aplicação de esmalte apoxídico, 2 demãos de 100 micra, cada.
4 – Desenhos de fabricação
4.1 – Os desenhos de fabricação serão elaborados com base nos desenhos de projeto e nas especificações técnicas. Estarão de acordo com a prática mais moderna, visando máxima eficiência na fabricação e montagem da estrutura.

4.2 – Os desenhos de fabricação deverão trazer informações completas necessárias à fabricação de todas as partes componentes da estrutura. A localização de cada componente, suas dimensões exatas, como também as bitolas, tipo e comprimento de todos os elementos de conexão, deverão estar perfeitamente caracterizados.

4.3 – Instruções completas sobre cortes, dobras, puncionamento e furos estarão contidas nos desenhos a fim de permitir montagem perfeita das peças fabricadas.

4.4 – Os parafusos de oficina e os de campo serão claramente diferenciados.

4.5 – A seqüência de solda será indicada sempre que requerida.

4.6 – Os símbolos de solda utilizados nos desenhos serão de preferência os adotados pela American Welding Society (A.W.S.).\

4.7 – Cada desenho de fabricação deverá ser acompanhado de uma lista de materiais que deverá trazer informações como:

- designação, marca e quantidade dos conjuntos;

- marca e quantidade das peças e componentes;

- bitola e comprimento das peças;

- peso das peças;

- peso total dos conjuntos;

- tipo de acabamento;

- número do desenho correspondente.

4.8 – Deverão ser elaboradas listas de parafusos para cada desenho de fabricação indicando às bitolas, o tipo, as quantidades etc.

4.9 – Os desenhos de montagem deverão ser executados juntamente com os de fabricação e definirão a posição exata dos conjuntos integrantes da estrutura. As marcas desses conjuntos serão transcritas nos desenhos de montagem à medida que os mesmos forem detalhados.

4.10 – Plantas, cortes e elevações trarão informações suficientes a fim de facilitar a instalação e conexão de todos os conjuntos estruturais.

4.11 – Os desenhos de fabricação, previamente verificados, assinados e datados, serão submetidos à aprovação.

4.12 – A aprovação dos desenhos de fabricação indica a aceitação dos detalhes como um todo estruturalmente adequado, não eximindo a EMPREITEIRA da responsabilidade pela resistência das conexões detalhadas ou pela precisão da medidas em geral ali indicadas.

4.13 – A substituição de peças eventualmente fabricadas com defeitos ou fora dos limites de tolerância estabelecidas nestas especificações será feita à expensa da EMPREITEIRA.
5 – Fabricação
5.1 – Todos os materiais para uso estrutural deverão ser novos, sem defeitos de laminação, sem imperfeições ocasionadas pelo manuseio ou armazenamento.

5.2 – Os perfis laminados, antes de serem trabalhados, deverão ser endireitados dentro das tolerâncias permitidas pela especificação ASTM A588. O endireitamento será feito por meios mecânicos ou por meio da aplicação limitada e localizada de calor. A temperatura nas áreas aquecidas não deverá exceder 1200 º F (650º C).

5.3 – As peças fabricadas não deverão apresentar rebarbas de quaisquer imperfeições provenientes de cortes, solda, usinagem etc, além de ter eliminados os cantos vivos e perigosos.

5.4 – Os cortes por oxigênio serão feitos guiados mecanicamente.

5.5 – Deverão ser evitadas peças salientes e flexíveis, soldadas em conjuntos metálicos pesados, a fim de prevenir contra deformações permanentes ocasionadas durante o transporte ou armazenamento.

5.6 – Os furos para parafusos terão diâmetros 1/16” maior que o diâmetro nominal dos parafusos.

5.7 – Se a espessura do material não for maior do que o diâmetro nominal do parafuso, somado de 1/8”, os furos poderão ser broqueados ou então subpuncionados para serem alargados posteriormente até o diâmetro requerido.

5.8 – O diâmetro dos furos subpuncionados, será no máximo 1/16” menor do que o diâmetro nominal do parafuso.

5.9 – Deverá ser previstos furos para drenagem em todas as peças com forma de célula, afim de evitar acúmulo de água e conseqüente aceleração do processo de corrosão.

5.10 – Os furos em materiais de espessura maior de 7/8” serão broqueados no diâmetro ¼” menor que o furo final e alargados com as partes assentadas.

5.11 – As partes assentadas para os alargamentos dos furos executados na oficina deverão levar marcas de montagem antes de serem separadas. Diagramas de tais marcas deverão ser elaborados.

5.12 – Os furos poderão ser executados no diâmetro final desde que as partes a serem conectadas estejam firmemente presas entre si, com as superfícies em estreito contato.

5.13 – O fabricante deverá apresentar os métodos e processos detalhados de fabricação de acordo com esta Especificação Técnica.
6 – Conexões parafusadas
6.1 – Serão utilizados parafusos de alta resistência ASTM – A – 325 em todas as conexões.

6.2 – As conexões aparafusadas serão dimensionadas para os esforços e reações mostrados nos desenhos de projeto. Quando não houver indicação de esforços, serão dimensionadas para resistir a 50 % da capacidade de carga do perfil, conforme AISC.

6.3 – As superfícies de peças ligadas com parafusos de alta resistência, em contato com a porca ou cabeça do parafuso, não deverão ter inclinação maior que 1:20 em relação ao plano normal ao eixo do parafuso. Nos casos em que tal inclinação for maior que 1:20, serão empregados arruelas cônicas para compensar a falta de paralelismo.

6.4 – As peças unidas com parafusos de alta resistência não poderão ter intercalados materiais de calafetagem ou qualquer outro material compressível.

6.5 – As superfícies de peças ligadas com parafusos de alta resistência, inclusive aquelas adjacentes às arruelas, deverão estar isentas de rebarbas (com exceção das de laminação), de poeiras, escamas, graxas, ou quaisquer materiais que impeçam o firme assentamento daquelas peças.

6.6 – As superfícies de partes conectadas com juntas do tipo “friction type”, deverão estar livres de óleos, tintas ou galvanização.
7 – Construção soldada
7.1 – As superfícies a serem soldadas estarão isentas de rebarbas, escórias, ferrugem, graxa, tinta e qualquer outro material estranho, com exceção das rebarbas de laminação resistentes à limpeza vigorosa com escova de aço.

7.2 – A preparação das bordas por corte a gás será feita, sempre que possível, por meio demaçarico guiado mecanicamente.

7.3 – As partes a serem unidas por solda de ângulo, serão aproximadas, tanto quanto possível não sendo permitido, em nenhum caso, afastamento superior a 3/16”.

7.4 – A separação entre superfícies em contato nas ligações sobrepostas ou nas ligações de topo de apoio não deverão exceder 1/16”.

7.5 – As bordas de partes a serem soldadas em topo serão cuidadosamente alinhadas. Desvios no alinhamento dos eixos das peças longas, superiores a 1/8” serão corrigidos. Não será permitido desalinhamento regular com inclinação superior a 2º (7/16” em 12”)

7.6 – Quando requerido, as soldas intermediárias em soldagem de passes múltiplos serão levemente martelados com marteletes pneumáticos (de agulhas). Esta operação será feita após resfriamento da solda, à uma temperatura morna ao toque natural. Serão tomadas devidas precauções a fim de evitar a formação de escamas e de lascamentos na solda e no material base devodo percussão excessiva.

7.7 – A soldagem deve ser feita na posição mais plana possível usando guias adequadas. Deverão ser usados procedimentos e seqüências apropriadas para prevenir distorções desnecessárias e minimizar as tensões geradas pela contração do material. O metal soldado e a zona afetada pelo calor deverão estar perfeitos, isento de bolhas, inclusões de escória, mordeduras, escorrimentos, de penetração incompleta e outros defeitos.

7.8 – A técnica de soldagem empregada, a aparência e a qualidade das soldas, bem como os métodos usados na correção de execução defeituosa estará de acordo com a Secção 3 – Workmanship e Secção 4 – Technique of the Code for Welding in Building Construction, D1.0.69 de American Welding Society, exceto quando a tolerância para tornar plana a viga, dada no Artigo 305, não seja necessária para vigas carregadas estaticamente.

7.9 – As soldas serão feitas somente por soldadores que tenham sido previamente qualificados por testes como os prescritos no Code for Welding Building Construction, AWS D.0.69 of American Welding Society.

7.10 – Altura mínima de Solda em Ângulo


Nas conexões feitas somente por soldas em ângulo, quando não especificada pelo projetista, a altura mínima das soldas será dada pela tabela a seguir. A altura da solda é determinada em função de maior espessura das peças conectadas.
	SOLDA EM ÂNGULO
	
	
	

	Espessura do material conectado
	Altura mínima da solda
	Espessura do material conectado
	Altura mínima da solda

	Até ¼” (inclusive)


	1/8”
	1 ½” a 2 ¼”
	3/8”

	¼” a ½”
	3/16”
	2 ¼” a 6”
	1/2”

	½” a ¾”
	1/4’’
	Acima de 6”
	5/8”

	¾” a 1 ½”
	5/6”
	
	


7.11 – As soldas em ângulos intermitentes serão usadas para transferir as tensões calculadas, através dos nós das superfícies de junção, quando a resistência requerida é menor que aquela desenvolvida por uma solda em ângulo contínuo de menor altura possível.
7.12 – O comprimento efetivo de qualquer segmento de solda não será menor que 4 vezes a altura da solda e no mínimo 1 ½”.

7.13 – Na fabricação de vigas de seção composta e de vigas soldadas, as soldas de partes dos componentes serão executadas antes da soldagem desses mesmos componentes a outros componentes das vigas.

7.14 – As vigas longas ou seus segmentos poderão ser executados com juntas de oficina, em não mais de três subseguimentos, cada um feito de acordo com este parágrafo.

7.15 – As emendas soldadas de perfis laminados ou compostos de chapas serão projetadas para a capacidade máxima de secção transversal dos mesmos.

7.16 – As peças compridas não deverão ter desvios na retilinidade superiores a 1/1000.

7.17 – Nas soldas de entalhe de penetração completa, quando executadas manualmente, será feita raspagem da solda do perímetro passe pelo lado oposto, antes de ser iniciada a soldagem desse lado. Essa raspagem não será necessária se a solda for auxílio de material de suporte, ou se feita na posição plana, em ambas as faces de materiais com arestas em esquadro e espessura menor que 5/16”.

7.18 – As tiras de cobre juntas não necessitam ser retiradas. A remoção, quando necessária, será feita por raspagem ou por corte a gás depois de completa a solda, tomando-se precauções a fim de não prejudicar o metal base nem a solda depositada.
8 – Pré-Montagem
8.1 – A estrutura de aço deverá ser pré-montada e fixada na fábrica de forma a facilitar o serviço de montagem na obra e minimizar o custo de transporte. Todos os componentes deverão ser marcados com punção.

8.2 – As dimensões máximas das peças a serem transportadas ao local da obra deverão obedecer ao seguinte critério:
	PESO: a ser determinado pelo fabricante
	Com patrulha rodoviária
	Sem patrulha rodoviária

	Comprimento
	12000 – 15000mm
	12000 mm (máx.)

	Dimensões: Altura
	2600 – 5000mm
	2600 mm (máx.)

	Largura
	2000 – 4000mm
	2000 mm (máx)


O fornecedor deverá comunicar esses dados antes do embarque.

8.3 – As partes não completamente montadas na fábrica deverão ser, tanto quanto possível. Presas por parafusos, reforços internos e/ou externos, a fim de evitar danos no transporte e manuseio.

8.4 – Alças de apoio deverão ser previstas, se necessário, para a conveniência de carga e /ou descarga de peças.
9 – Inspeção
9.1 – O fabricante deverá proceder ao controle de qualidade dos materiais fabricados na extensão que julgar necessário, a fim de assegurar que todos os trabalhos serão executados de acordo com esta especificação.

9.2 – Em adição aos procedimentos de controle de qualidade feito pelo fabricante, os materiais e mão-de-obra serão, a qualquer tempo, inspecionados por inspetores qualificados pela fiscalização.

9.3 – O fabricante deverá garantir amplo acesso à FISCALIZAÇÃO a qualquer ponto da obra e facilitar ainda os meios, a fim de que a inspeção possa ser feita de forma completa. Deverá providenciar ainda, o imediato atendimento de todas as observações feitas pela FISCALIZAÇÃO, inclusive as registradas nos livros de obra.

9.4 – Serão requeridos certificados de matéria-prima e de parafusos.
1.13. PINTURA
1.13.1. PINTURA SOBRE PAREDE OU TETOS

As paredes desprovidas de revestimento cerâmico, bem como o teto deverão ser pintadas com tinta PVA Látex para interiores na cor definida pela Fiscalização, aplicadas sobre massa corrida.
1.13.2. VERNIZ SOBRE MADEIRA

As portas deverão ser pintadas com verniz Osmocolor, a execução deverá seguir as recomendações a seguir:

A esquadria deverá ser lixada de forma a remover todas as impurezas, utilizando-se lixa para madeira nº 80 ou 100 com remoção de todo o pó. Deverá ser aplicada uma demão de verniz com rolo de espuma e/ou trinchas. Nesse momento, deverá ser observada qualquer irregularidade na superfície para ser corrigida com aplicação pontual de massa a óleo e lixada posteriormente.

Aplicar a segunda demão de verniz pelo menos 12 h após a aplicação da primeira demão. É importante frisar que nenhum acessório da esquadria, como: dobradiças, maçanetas, espelhos de fechaduras, vidros, tragetas, etc, deverão ser pintados.
1.14. DIVERSOS
1.14.1. US BUILT DOS PROJETOS

Deverá ser fornecido em meio-magnético e uma 01 cópia impressa “US-BIILTS” de todos os projetos utilizados para a referida edificação.

1.14.2. PLACA DE INAUGURAÇÃO

Deverá ser fornecida e instalada placa de inauguração em alumínio de 0,50 x 0,70 m. A fiscalização passará as informações que deverão ser impressas na placa.
1.14.3. REMOÇÃO DE REVESTIMENTO

Todo o revestimento na parede existente deverá ser removido, dando total condições para aplicação do acabamento para o novo laboratório.
 ANEXO III 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
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 ANEXO IV 

PLANTAS
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